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Ocontinua estimulando a realizaçã€l de um forum de debates acerca
dos problemas urbanos e regionais. Esse objetivo decorre da necessi·
dade de se pensar o Espírito Santo devidamente integrado ao proces·
so de desenvolvimento da região sudeste.

Na certeza de que não basta apenas elaborar planos e projetos à demanda
do setor pllblico, a Fundação Jones dos Santos Neves deseja dar uma base mais
ampla para o Planejamento, no sentido de promover a integração efetiva entre os
órgãos meios do sistema governamental e a comunidade. Para tanto, procura es·
tabelecer um permanente diálogo entre poder póblico e população, a fim de
obter a efetiva participação comunitária à execução dos planos.

Como primeiro passo, publicamos uma pesquisa coordenada pela Secreta·
ria de Estado da Cultura e Bem-Estar Social, Universidade Federal do Espírito
Santo e Projeto Rondon em dois bairros de Vila Velha. O trabalho procurou co·
nhecer in 10CO"Os problemas sociais existentes naquelas comunidades, as expecta·
tivas dos moradores em relação às melhorias a $ElI"em feitas, seu interesse e dispo·
nibilidade em participar do processo de mudança social daqueles bairros.

A direção das pesquisas, elaboradas nos anos de 1975 a 1977, esteve a
cargo dos professores James Doxsey, Erly dos Anjos e Ana Maria Serpa. A si·
nopse do trabalho, mesmo apresentando limitações, deverá, certamente, estimu·
lar a publicação, debate e elaboração de outros estudos que abordem aspectos da
realidade sócio-econômica do Espírito Santo.

O Planejamento é analisado dentro de uma ótica filosófica por Stélio Dias,
O autor procura estabelecer os propósitos sociais do planejamento. ~ uma tenta
tiva de gerar uma tradição no setor, pois, segundo ele, a crise gerada no planeja·
mento é devido ao fato de sua idéia não estar de todo formada e discutida.

Manoel Vereza de Oliveira procura analisar a formação dos cartéis e a situa,
ção de dependência dos países periféricos, questão colocada em cheque por Stan·
ford Rose. O ensaio faz análise da posição defendida por Rose, autor norte-ame·
ricano, e sua possl\iel aplicabilidade à realidade brasileira.

Segue·se ainda uma nota sobre as diferenças entre o estudo demográfico da
Fundação Jones dos Santos Neves e o Censo Escolar da Secretaria de Planeja·
mento do Espírito Santo.

E da Fundação Jones dos Santos Neves apresentamos a síntese de "Regio­
nalização: uma Proposta de Organização Territorial para o Espírito Santo". Aquí
a varial1el espaço é analisada dentro do planejamento governamental. E das con·
c1usões ficalli alguns subsídios que possibilitam a redução dos desequiltbrios que
potencializam negativamente o processo de desenvolvimento global capixaba.
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p.4O.

1lAFER, Celso. Plafl8jamtmto no Bre
si! - OblMlNlIÇlJes sobre o Pleno de Me
ms, In "'Planejamento no Brasil", o~
nizado por lAFE R, Blrtty Minem,
Editora Perspectiva, Coleção Debate
Economia, J3 adição, SãO Paulo, 191
p.29.

ca própria em cima do planeja­
mento que realiza.

Cremos fora de propósito dis­
cutir as ações de p!.aoejamenti),
centralizado e descentraliz~,

Estado fece ao
menta, conduta e pr€lcadirne!nt(Ji~i

do retorial versus
quando

de planejamento ainda não
está de todo debatida e formada.

A ou 1:1 descen-
trailizaição são den-

de um processo prl!!-esital>e11eci-
do. de um as-

meito<doiooico em razão de
um "momentum" ou fa­
tores conjunturais dentro desse

''momentum''. Esses com·
ponentes podem sofrer alteração
no reu curso desde que os fatores
conjunturais que geraram o qua­
dro referencial metodológico de­
terminado sofrerem mudanças.

Como primeiro plano a ser
considerado na dimensão geomé­
trica do planejamento, torna-se
imlrllnl'Í;l"tl'! montar uma consciên­
cia li! sobre esta estabelecer
os objetivos a . ~ axiomá­
tico que nos propósitos do plane­
jamento, os valores e as crenças
b<lsicas do grupo organizado pre­
dominam. Quando o racioc(nio se­
gue este curso, o debate do plane­
jamento centralizado versus des­
centralizado dá lugar a posturas

Original: "PlBnejamento: Um Pr0C6SS0 Socisl ;/entro de um Contexto Socisl."

* *Oiretor Superintendente da Fundação Jones dos Santos Neves e Professor da Universidade Federal do Esp(rito Santo.

o processo de
no Brasil sofre uma de suas gran­
des justamente porque sua

não' de formada
não uma tradi-

no setor. Uma que
através de uma exneiriêncíia

no ato de num debate
acadêmico mais PresSIJ-

também li existência de cur-
",.".,,,,,,,{fi,·,,,, de

STÉllO DIAS**

ENSAIO

*Planejamento: um processo sacia.'

Anãlise sobre a filosofia e os propósitos sociais de planejamento, sem entrar
ma qumdio dos aspectos metodol6gicos e or9llnizaeionais.

e de
que sUllorlha

sobre a esteira
que se vislumbra

cio de planejar.
Oualquer cOI1Si€:!er.açâío

torno de uma de pla­
nejamento no Brasil seria inconsis­
tente, se considerarmos que foi a
partir da década de 1940 que sur­
giram as tentativas de
planejamento da economia, atra­
vés do Estado. E todas elas assu­
miram caráter setorial.1

Os pa(ses que seguiram o ras­
tro de Estado planificador Soviéti­
co, de 1929, procuraram de algu­
ma forma suprir a falta de uma ex­
periência no setor pelo estfmulo
de um debate acadêmico que es­
trapolaria os limites e murais da
universidade. No Brasil, não exis­
tindo uma usina alimentadora do
planejador e do como planejar, o
Estado, no curso de sua ação, é
que passou a montar uma dialéti-



A teoria de Getzels e Guba ,3
é um bom ponto de partida para
se discutir e analisar uma teoria de
planejamento buscando seu esp(ri­
to e propósito bem como sua inte­
ração como parte e função que é
da administração pública.

Se concebemos e aceitamos o
planejamento como função da
administração, e esta como um
processo social que se realiza den­
tro do contexto social, o exerc(cio
do planejamento não pode existir
sem desconhecermos estes dois fa­
tores sob os quais ele - o planeja­
mento - se assenta. O planeja­
mento, pode, inicialmente, ser
analizado sobre três aspectos: o es­
truturai, o funcional e o operacio­
nal.

Estrutu ra Imente, o planeja­
mento é visto como uma relação
no contexto social de autoridade e
subordinação. Neste conceito,
afasta-se a autoridade do autorita­
rismo e a subordinação da obe­
diência passiva. A autoridade não
é a dominadora nem o ,subordina­
do é um submisso. Da linha de au­
toridade à linha de subordinaça'o,
o que deve ex istir, estrutura Imen­
te, é um campo de serviço público
direcionado a um objetivo e o ser­
vidor, neste campo, como previu
Max Weber,4 não é um serviço do
governante.

Funcionalmente, o planeja­
mento é o meio de alocar e inte­
grar os papéis a serem desempe­
nhados e os instrumentos a serem
usados, a fim de se conseguir os
objetivos e propósitos do sistema.
A definição dos recursos, as nor­
mas, a avaliação do processo é
parte do aspecto funcional.

Operacionalmente, o planeja­
mento assume o caráter do plano
que é indicativo, não determin(s­
tico e entra na fase de implemen­
tação envolvendo situações de in­
:erações de individuo para indiv(­
luo. O sistema de relações af, não
leve ser visto apenas como identi­
ade f(sica, mas de pessoas que es­
Irão - em algumas situações ­
Jase in abstractu, agindo ou inte­
';lindo em função do planejado.

Seguindo o racioc(nio teórico
Getzels e Guba, estes três as­

:tos estão num contexto social.
e contexto social, para todos
-feitos, é um sistema.
Bertalanffy define sistemas
o um conjunto de elementos
~onstante interaçã05 e consi·
a Teoria Geral dos Sistema~

como uma ciência geral da "totali­
dade", da "integração", antes tida
como vaga, confusa e dentro de
um semi-manifesto conceito.6 Por
outro lado, Bertalanffy diz que
entre os objetivos da Teoria Geral
dos Sistemas está a tendência geral
rumo à integração nas várias ciên­
cias - natural e social - e que tal
integração é o cerne desta teoria?
A Teoria Geral dos Sistemas, pare­
ce, então, inevitável, porque, co­
mo afirma Bertalanffy, ciência
moderna está caracterizada por
uma sempre crescente especializa­
ção, necessitando de enormes
quantidades de informações, de
técnicas complexas e de estruturas
teóricas dentro de cada campo.a

Segundo Bertalanffy, deve­
mos considerar a aplicação do
conceito de sistema na larga pers­
pectiva dos grupos humanos, so­
ciedades e na humanidade como
um todo. A ciência social dentro
da Teoria Geral dos Sistemas, in­
clui a sociologia, a ecomonia, a
ciência pol(tica, a psicologia so­
cial, a antropologia, a lingulstica,
uma boa parte histórica, etc. En·
tende ainda o cientista da Teoria
Geral dos Sistemas que "a ciência
social é a ciência dos sistemas so­
ciais':9

No entanto, o mesmo Berta­
lanffy adverte que Teoria Geral
dos Sistemas não é mero passe de
mágica ou um puro modelo mate·
mático que pode se aplicar a qual­
quer espécie de problema; não é
uma derradeira busca aos concei­
tos análogos entre a f(sica, a biolo­
gia ou as ciências sociais, nem
tampouco deve ser tomada como
uma visão reducionista da ciência.
A Teoria Geral dos Sistemas busca
uma educação cienUfica onde o
generalista constrói evitando os
conflitos nos campos das idéias,
eximindo, ao seu turno, a desne­
cessária duplicação do trabalho de
investigação, mu itas Vf!zes nos
campos correlados Boulding nos
relata o estranho mundo do isola­
cionismo cientIfico onde o Hsico
só se comunica com o Hsico, o
economista somente com o econo­
mista e, muitas vezes, o que ainda
é mais lamentável, o Hsico nuclear
se isola do trsico, e o econometris­
ta do economista, o antropólogo
Usico do antropólogo, e assim por
diante.

O que Bertalanffy visualizou e
os seus seguidores estão oonsoli­
dando, não é uma integração cien-
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tífica através do irônico humor de
especialista em "generalidades",

,mas sobretudo, é uma ciência cuja
finalidade seja a construção e a
edificação de teorias inter-relacio­
nadas, capazes de levantar relações
empíricas do conhecimento; da
organização científica dos diversos
campos do oonhecimento esparsa­
mente relacionados, formando um
todo ooerente. Buckley diz que
cada vez mais se evidencia que
"não podemos estabelecer uma vi­
são n(tida entre as coisas que são
e as coisas que não são siste­
mas...10

Como parte do contexto so­
cial, o planejamento deve levar a
marca de um agente de mudança.
O planejamento não deve ser per­
mitido se o epicentro de sua filo­
sofia não for a mudança no com·
portamento dos sistemas huma·
nos. O exercício do planejamento
traz, em seu bojo, problemas tais
como: identificação de missão
e valores; colaboração e conflitos;
controle e liderança; resistência e
adaptação à mudança: utilização
de recursos humanos; comunica­
ção e informação; desenvolvimen·
to de capacidade gerencial. Estas
variáveis devem ser identificadas
logo à priori do ato de planejar,
e oonsideradas ao longo de todo o
processo. Elas se tornam estratégi-

3GETZELS, J. W. e GUBA, E. G. 50­
cisl Bshavior and Administrativs Pro­
CSIS. School Revlew (65), 1957, p.
432-441.
A PlYcho-Socío/ogícal Framework for
the Study of ms EduC8cional Admin/I­
tration. Harvard Review, 22 (Fali,
1952) p. 235-246.

4wEBER, Max. Que ds flI Burocracia?
Editorial Pleyade, Bueno Aires, 1977,
p.16

5BERTALANFFY. Ludwig von. GSM­

ral Systen Theorv. George Braziller,
New York, 1968, P. 38.

60p• Cito p. 37.

7Ibid.p.38

8/bid, p. 30.

9'bid, p. 195.

10BUCKLEY, Walter. A Sociologia e
a ModIIrnll TfIOrfll dos Sistema.. Cul­
trlx Editora, Universidade de 510 Pau­
1o,1971,p.69.



cas se aceitarmos que o produto
do planejamento é de mudança de
comportamento dos sistemas do­
minado pelo homem.

Para fins analíticos e de adap­
tação da teoria de Getzels e Guba
à do planejamento, temos que
considerar o contexto social como
envolvido por duas classes de fe­
nômenos, as quais, embora concei­
tualmente independentes, são por
sua natureza fenomenológica, in­
teragentes. De um lado, as insti­
tuições com os papéis, anseios e
expectativas que deverão cumprir
os objetivos do sistema; de outro,
os indivíduos com suas personali­
dades - produtos do ambiente
cultural - e disposições e tendên­
cias (vontades), que compõem o
quadro do comportamento social.
Esse comportamento é função
destes elementos colocados, que
são: as instituições, os papéis e as
expectativas, os quais, juntos, po­
demos classificar como a dimen­
são normativa do sistema social;
os indivíduos, as personalidades,
as tendências e disposições (von­
tades), . os quais integrados se
constituem na dimensão indivi­
duai ou do ser do sistema social.

Analisemos as Dimensões
Normativa e Individual.

DIMENsAo NORMATIVA

A instituição para se caracte­
rizar como tal, possui, pelo me­
nos, quatro propriedades básicas:

1) As instituições são direcio­
nais - elas carregam certos objeti­
vos e são dirigidas para a manuten­
ção do sistema social como um
todo;

2) As instituições se com­
põem dI! pessoa$ que se encarre­
gam das funções que elas obtém;

3) As instituições são estru­
turadas - para cumprir os objeti­
vos, a que elas se propõem, neces­
sitam de alguma! espécies de orga­
nização e regras que se inter-rela­
cionam com estas partes da orga­
nização; .e,

4) As instituições são norma­
tivas como meio de legitimar suas
ações no controle dos comporta­
mentos.

Os papéis são os desempenha­
dos pelos atores do processo nos
definidos regulamentos' e normas,

os quais criam mútuos direitos e
obrigações. Os papéis determina­
dos se verificam mais em razão do
que o sistema espera do que na
realidade pode ser apresenta-do.
E nem sempre o que sistema social
espera é aquele papel qlleestá.cSen­
do desempenhado. O papel, neste
caso, está distorcido em razão do
desejado.

Expectativas são realizadas
quando os direitos e deveres são
cumpridos ou colocados em ação.
Dizemos, então, que as expectati­
vas foram satisfeitas. O ator está
cumprindo sua missão ou desem­
penhando seu papel. As expectati­
lias definem de certa forma o que
o ator pode ou não pode fazer
sob certas circunstâncias, enquan­
to ocupa um papel no sistema
social.

Na dimensão normativa a ins­
tituição, o papel e a expectativa
são componentes que não podem
se desagregar e servem de base de
análise de tal forma que um serve
de precedente para o outro. As­
sim, o sistema social pode ser en­
tendido ou descrito pelo compo­
nente instituição, a instituição pe­
los papéis e os papéis pelas expec­
tativas.

DIMENSAO INDIVIDUAL

Até o ponto da dimensão nor­
mativa, o indivíduo é considerado
como peça não direta do processo.
Eles se comportam mais ou menos
como autômatos e são monitoriza­
dos pelas expectativas da institui­
ção. Suas atitudes são previamente
orientadas e suas aspirações não
são levadas em consideração. Seu
comportamento é função das ins­
tituições.

Acontece que os sistemas so­
ciais são habitados por pessoas
com vontades próprias, sentimen­
tos, sensibilidade e comportamen­
tos definidos e únicos.

Assim como a dimensão nor­
mativa foi decomposta segundo os
elementos que se integram, a di­
mensão pessoal deverá ser vista se­
gundo seus elementos constituti­
vos - personalidade e vontade.

Personalidade é o padrão de
comportamento, tal como este é
percebido pelos outros. Tal pa­
drão surge quando um indivíduo
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começa a responder de uma mes·
ma forma a condições semelhan·
tes; cria hábitos de ação que se
tornam mais ou menos previsíveis
para os que trabalham com ele.

A personalidade passa a ser,
segundo Getzels e Guba, uma
organização dinâmica dentro do
indivíduo com aquelas tendências
e vontades que determinam uma
interação com ambiente de forma
única. E por ambiente não se deve
entender apenas a linha geográfica
que cerca os objetivos e os indiví­
duos, bem como os seus valores
culturais, mas tudo isso e mais as
expectativas que estes indivíduos
carregam.

As vontades são determinadas
como forças dentro do indivíduo.
Neste caso, as pessoas assumem
sua própria vontade e, como seres
humanos, tem suas próprias carac­
terísticas e estilos de vida. As von­
tades assumem aqui, uma condi­
ção de direcionalidade própria, da­
da por cada um e necessitam grati·
ficações no exercício de seus atos.

As vontades também são di­
rigidas a objetivos pré-determina­
dos pelo indivíduo; elas são deter­
minadas pela percepção e pela
cognição; são diferenciadas e não
específicas e, finalmente, são or­
ganizadas de forma hierárquica pa­
ra caracterizar a personalidade
também única. De outra forma,
não seria explicável pela lista­
gem apenas de meros atributos.
Esta última camcter(stica, organi­
zação hierárquica, diz-nos que a
satisfação de uma necessidade po­
de ativar outro nível ou criar ou­
tra necessidade. Maslow13 socor­
re a teoria de Getzels e Guba nessa
parte.

ARTICULACAO DAS
DIMENSOES

Conhecidas as dimensõe
normativa e individual~ as qua'
partem do sistema social, a art
culação entre as duas se most
necessária. O comportamen
social é função básica des!
dimensões. Um ato social ql

13 OP. Cit., p. 72.
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quer,. produzido, é sempre resul­
tadode uma complexa combina­
ção do papel desempenhado e dos
fatores de personalidade.

"O comportamento de um indivl­
duo numa organização resulta da
interação de personalidade e ex­
pectativas. Algumas posições e al­
guns papéis são muitos estrutura­
dos por expectativas; vale dizer,
permitem pouca amplitude para
que a pessoa que ocupa essa po­
sição exprima sua personalidade
individual. O comportamento de
um soldado, por exemplo, pode
conformar-se quase que inteira­
mente às expectativas de papel
(desempenhado). Tolera-se pouca
inovação de comportamento. " 11

Outros papéis desempenhados,
permitem uma maior expansão do
quadro de sua individualidade no
quadro de personalidade. "(. .. )
o comportamento de um qUlfnico
pesquisador deriva, em grande par­
te, de sua personalidade; a inova­
ção e a criatividade são estimula­
das. Parece que, à medida que um
individuo passa para o trabalho de
maior responsabilidade, ele se tor­
na mais importante e as expectati­
vas se tornam menos estrutura­
das': 12

o eixo normativo é consti-"
tu (do da constitu ição, do papel e
da expectativa. E o eixo individual
é constitu(do do indivíduo, da
personalidade e da vontade. Todo
ato - e o planejamento é um deles
- deve ser concebido derivado si­
multâneamente da dimensão nor­
mativa e da individual, e o proces­
so desempenho social é função da
interação do papel com a persona­
lidade.

O modelo não estaria próxi­
no da realidade social se a ele não
e acrescentassem ingredientes que
lma visão slstêmlca não suporta­
'a caso não possuísse.

Tal omissão poderia ser en­
ndida como simplificação de um
·ocesso. Mas o comportamento
dai não poderia ser explicado
enas neste contexto de variá­
s, embora estas por inciuírem
eras, por dedução direta, fos­
I as mais expressivas e signi­
tivas.
Em alguns modelos, os fa­
; psicológicos. sociológicos,
trais, pol(ticos e econômicos
malisados à margem do pro­
, Dentro da visão de sistema,

esses fatores não podem ficar de
lado. Eles estão presentes, agem,
interagem, provocam tensão e
colaboram para a "ordem" e "de­
sordem", equilíbrio e desequilí­
brio do sistema.

Não se pode ignorar os fatp­
tores biológicos e culturais e
mesmo o etos que se apresenta no
contexto deste modelo.

"0 indivlduo que age - a
pessoa psicológica - é essencial­
mente uma organização que só se
desenvolve e mantém um inter­
câmbio 'simbólico', continuado
com outras pessoas, através do
mesmo intercâmbio. Alguns des­
ses intercâmbios se repetem e são
esperados em certas situações - e
então nos referimos a uma 'estru­
tura' de inter-relações sociais rela­
tivamente estáveis, que compreen­
dem organizações e instituições.
São essas teias psicosocialmente
desenvolvidas e sustentadas de in­
ter-relações comunicativas, de
graus variáveis de permanência,
que conferem à sociedade certo
grau de totalidade, ou fazem dela
uma 'entidade' por direito pró­
prio, que deve ser estudada por
técnicas e perspectivas diferen­
tes das usadas para estudar a enti­
dade chamada 'indivlduo'. "13

Não se pode isolar o homem
do fator ambientação. O ambiente
pesa decididamente sobre seu
comportamento. Por outro lado, a
natureza bio-psiquica recebe o
impulso social que com ele se
associa.. .

"Fi propriedade fundamen­
ta/ do ser humano passar a reagir
diferentemente logo que posto em
presença de outro.-O homem que
se sabe isolado relaxa seus meca­
nismos psico-sociais e ingressa
com facilidade num tipo de pensa­
mento autista, lIoltado para si
mesmo, para sua vida {ntima. Em
presença de outro indiv{duo, o
homem entra num estado de ten­
são interior (.. .) "14

Da mesma maneira que não
podemos isolar os fatores bio­
psico-sociais, os valores culturais
não podem ficar à margem do sis­
tema. Os modos e meios de vida,
e a conduta como produto mos­
tram-se como parte integrante e
articulado do contexto do mo­
delo. A sensação do espaço é a da
dinâmica social que o indivíduo
se estabelece. Dentro disso, a
próp'ria vontade; a agregação ao
grupo, a fixação a tudo e a incor-
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poração deste conjunto com os
valores que são preservados e
transmitidos. A invasão ou o des­
conhecimento deste fator é fatal
para a invalidação do modelo.

O modelo final nos levaria
,aO planejamento como um fato
interpendente e produzindo efei­
tos e sofrendo influências de todo
o contexto do modelo.

Assim, sempre partindo do
sistema social para o comporta­
mento social, a dimensão norma­
tiva e a dimensão individual inter­
relacionadas, teriam a seu redor
variáveis a considerar, tais como:
a cultura, o etos, os valores de um
lado e o organismo, a constituição
e as potencialidade de outro.

Se considerarmos este modelo
como referencial para uma idéia
de planejamento, alguns fatores,
intrínsecos à sua concepção po­
demos considerar como axiomáti­
cos, evidenCiando-se, dessa forma,
que o planejamento deve ser:

- Integrado na sua idéia e
multidisciplinar em seu caráter;

- Normativo e presente à di­
mensão individual;

- Receptivo a mudanças, mo­
dificando fins meios, preferências
e objetivos quando for necessário;

Democrático e participató-
rio; e,

Baseado em informação e
apto a difundir comunicações en­
tre os sujeitos e entre os sujeitos e
objetos do planejamento.

Shark.ansky argumenta que a
administração pública em países
pouco desenvolvidos está seria­
mente comprometido com esta
instituição a serviço do desenvolvi­
mento. E, em virtude de estar em
contexto de diHcil atuação, sofre
ao mesmo tempo diferenciada de-

11HERSEY, Paul e BLANCHARD
KENNETH, H. Psicologia para Admi­
nistradores de Empresa. Tradução de
Dante Moreira Leite do original ameri­
cano Management 01 Organizational
Behavíor, 1969. EP.U., Siío Paulo
1977,p.136. '

12 Op. Cít., p. 137-138

130p. Cit, P. 72.

14RIOS, Arthur José, A Educação
dos Grupos. SerViÇO Nacional de Edu­
cação, Secretaria do Ministério da Sall­
de, Rio, 1957, p. 29.



manda e, até certo ponto, alguma
coação. Isto torna mais completa
a tarefa de decidir. Sharkansky
identifica cinco pontos que blo­
queiam os sistemas administrati­
vos, impedindo-os de partirem pa­
ra uma decisão mais racional nas
diversas unidades organizacionais.
Estas são:

- Uma enorme variedade de
problemas, objetivos e compro­
missos políticos que são impostos
ou colocados sobre aqueles res­
ponsáveis pelax.lecisão pelos ato­
res no ambiente da unidade admi­
nistrativa;

- Bloqueios para se conseguir
adequada informação acerca da
diversidade de "aceitáveis" objeti­
vos e pol(ticas;

- Demandas pessoais, com­
promissos, inibições, incoerências
dos administradores que, não obs­
tantes interferirem no objetivo fi­
nal, são aceitas pelas instituições;

Dificuldades estruturais
dentro das organizações envolven­
do suas relações com segmentos
do executivo e do legislativo;

- comportamento inadequa­
do dos administradores. 15

o planejamento não é uma
atividade mecânica que se realiza
num vazio. Existe uma definição
de objetivos pré-estabelecidos pe­
las instituições normativas que por
sua vez não caracteriza a ação de
planejar como um fim em si
mesmo.

A ação de planejar para o sis­
tema social com o objetivo de
atingir uma mudança, revela o
ambiente e este segundo Parsons
não inclui apenas os aspectos 1(­

sicos e qu (m icos mas também o
"o mundo de organismos vi·
vos", O ambiente passa a ser o
ponto referencial do planejamento
e objeto de estudo primcfrio da
administração. As aspirações são
tiradas deste espaço e a ele retor­
nada para inicio do processo de
"digestão" segundo a direção do
sistema social com seus compo­
nentes normativo e individual.

Parsons16 analisa a estrutura
dos sistemas sociais através de
quatro tipos componentes e de va­
riáveis independentes: valores,
normas, coletividades e papéis. Os
va lares "têm primazia no funcio­
namento de manutenção do pa-

drão dos sistemas sociais, pois são
concepçõ.es de tipos desejdveis de
sistemas sociais qüe regulam a
apresentação de compromisSos
pelas unidades sociais': As normas"
"são específicas para determina­
das funçoes sociais e tipos d~ s~~~

tuações sociais': As coletiVidades
"tem primazia para a realização
do objetivo" e só se caracterizam
como tal quando atende ao crité­
rio de "status definidos de parti­
cipação, de forma que geralmente
seja posslvel estabelecer uma dis­
tinção útil entre participantes e
não participantes, um crittlrio
atendido por casos que variam
desde faml1ias nucleares attl co­
munidades polfticas" e ao outro
critério de diferenciação de parti­
cipação com relação ao seu status
e funções dentro da coletividade,
"de tal forma que algumas catego­
rias de participantes devam fazer
certas coisas não esperadas das ou­
tras': E o papel é aquele I iame no
sistema social que se estabelece
com a personalidade do indiViduo.

Parsons17 explicita ainda que
a "integração dos participantes
numa sociedade inclui a zona de
interpenetração entre o sistema
social e o de personalidade. No
entanto, a relação ti basicamente
dividida em três partes pois as par­
tes do sistema cultural, assim co­
moas partes da estrutura social,
são interiorizadas nas personali­
dades e, altlm disso, algumas par­
tes dos sistemas culturais são
institucionalizadas na sociedade",

E adverte logo adiante: "no ntvel
social, os padrões institucionaliza­
dos de valor são 'representações
coletivas' que definem os tipos de­
sejdveis do sistema social. Tais re­
presentações estão correlacionadas
com as concepções de tipos de sis­
temas sociais pelos quais os indi­
vtduas se orientam nas suas posi­
ções de participantes. Portanto, ti
o consenso dos participantes
quanto a orientação de valor com
relação à sua sociedade que define
a . institucionalízação de padrões
de valor. O consenso a esse respei­
to é, evidentemente, uma questão
de grau. Por isso, autosuficiência
neste contexto, refere-se ao grau
de legitimação das instituições de
uma sociedade pelos compromis­
sos de valor aceitos pelos seus par­
ticipantes'~
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O planejamento não legitima
a ordem no sistema social. De
acordo com Parsons, sercf a comu­
nidade societária que terá él fun­
ção de articular um sistema de
normas com uma organização co­
letiva que tenha unidade e coesão.
O planejamento é legitimado pelo
contexto social em que vai atuar.
Ouando o planejamento atua, ver­
ticalmente, $Ua imposição violenta
as normas lEi os valores existentes.
Sua atuação passa <li existir em
função de uma variedade de ações
meramente burocráticas, não cria
a memória e nem parte de ação es­
timulo a tradição do grupo orga­
nizado. Corre numa linha de disci­
plina fria, dominadora e descom­
promissada.

O planejamento considerado
sobre o prisma, puramente-admi.
nistrativo numa posição-imposi­
ção vertical de ação, estabelece
uma escala de distorção que pode
ser visto por três nl'veis:

- O nl'vel de formulação e
concretização do objetivo;

- O nl've"1 de repercussão que
vai da formulação ao contexto
social;

- O nl'vel de implementação.

O primeiro n(vel de distorção
se verifica ainda dentro da própria
instituição formuladora. Por não
representar aspirações do sisteflla
social, por esse não estar identifi·
cada nos seus anseios mais essen·
ciais, a distorção desfoca a idéia
do planejamento na própria fonte,
quando da sua formulação e da
concretização do seu objetivo
inicial. "A distonia se dá quando
se imagina que o objeto planejado
é aquele desejado pelo sistema so­
cial. O espaço administrativo que
planeja se afasta do espaço social
sem perscrutá-lo. Tal atitude des
caracteriza a existência de espaço
O planejamento traz consigo ur
vício de origem,

15SHARKANSKY. Ira. Public Adf
nistration PolicyMaking in Gove
ment Agencias. 3'l ediçáo, Rand ~

Nally College Publishing Compc
Chicago, 1975, p. 53.

16PARSONS, Talcott. O Sistema
Sociedsdes Modernas. Livraria Pio
Editora, São Paulo, Traduçáo de r
Moreira leite, 1974, P. 18.

170p. Cit., 18·19.



o segundo n(vel de distorção
é o da repercussão. ~ a linha que
vai da formulação no espaço
administrativo ao contexto social
que foi destinado. O que realmen­
te foi destinado ao.sistema social
considerado; num planejamento
assim concebido, foram as neces­
sidades institucionais, estas carac·
terizadas por forma de governo
conjuntural, não agregada àquele
espaço social, descompromissadas,
portanto, com o ambiente e suas
implicações.

o terceiro n(vel de distorção,
é o da implementaçâ'o. O sistema
social recebeu, distorceu e vai im­
plementar umá ação planejada da
qual não participou e na maioria
das vezes não representa seus
conscientes anseios. Kaplan e
Manners, citando' Firth afirmam
existir uma distinção entre 'a es­
trutura social e organização so­
cial. A estrutura social refere-se
a padrões normativos de compor­
tamento social. No entanto, temos
que considerar que nodesempe­
nho diário dos padrões estabeleci­
dos sob forma ideal, os indiv(duos
raramente se adaptam às condi­
ções, às expectativas definidas es­
truturalmente. No desempenho
de seus papéis, eles podem reinter­
pretar, improvisar ou inovar.18

"0 antrOpólogo social defron­
ta~e com um problema constante,
um aparente dilema - explicli, a ,
r. ..) continuidade e, ao mt!JtifTIO
tempo, amudança social. A conti­
nuidíJde se expressa na estrutura
social, nos conjuntos de relações
que contribuem para a firmeza
da expectativa, para a validaçã(J da
eXPf!riência passada em termos de
uma experiência semelhante no
futuro r. ..). Ao mesmo tempo,
é preciso haver lugar Para variação
e explicação da variaçlo."19

Qualquer que seja a decisão
sobre o ato de planejar e a escala
que produz os nl'veis de distor­
';ão deve ser observada. Mesmo
lue se rejeite a concepção' de
Ima idéia e em torno dela uma
oncepção de modelo de plane­
Imento há que se ater, pelo me­
os, ao processo participativo na
:cala de decisões.

Pottle analisa a, participação
'avés de:

"Existência de meios amplos
fdceis de expressão individual
'8 todos, sem excessão, atravtls

da liberdade de assocfaçao, ex­
pressão e ação. Essa liberdade de­
ve ser conseguida e assegurada me­
diante' estruturas' institucionais
adequadas.

'~ participação efetiva re­
quer uma relação (ntima entre os
vários, fJtveis de planejamento. O
planejamento em ntveis mais al­
tos deve ser traduzido em termos
locais. A fim de que os cidadãos
hão percam a confiança em suas
instituições, um planejamento
global não pode preScindir, para
não desvirtuar seu caráter, de ele­
mentos caracterlsticos que lhe ga­
rantBm clareza, simplicidade, con­
tinuidade e oportunidade.

'~ comunicação eficiente ti
uma condição social para que as
decisões de maior importância e
as;;untos de interesse pdblico se
realizem num ambiente de debate
franco e meios oportunos e razoá­
veis para sua interpretação e com­
preensão (. ..).

"Deve haver consenso e acei­
tação razoável em relação aos
objetivos sociais básicos a serem
alcançados, para que o indiv(duo
'assuma parte ativa e aquilatl! o
valor da mesma no conjunto de
esforços empreendidos pela na­
ção. Um ntvel de educação mais
'alto e medidas especiais para o
treinamento especifico dos cida­
dãos' são muito importantes para
aumentar as oportunidades de
participação individual."20

A decisão de planejar, pelas
m~ltiplas facetas que envolvem,
implica, primariamente, em co­
nhecer e partir de sua idéia, depois
considerar o espaço a ser planeja­
do e a montagem de uma dialética
com os atores que vão atuar no
processo,

O grande momento é a dis­
CÍJssão da idéia do planejamento.
Quando procuramos atingir a
administração por contet1do e pa­
drões técnico-eientffico adotados,
em nada hél que contribuir além
de enxertar uma longa discussão
acadêmica sobre o crescimento
do poder executivo. Os sinais do
tempo, é o aparecimento de novas
metodologias e conquistas técni­
co-eient(ficas. As empresas pri·
vadas delas se ocupam e as incor·
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poram. A atividade superior d<:
administração p~blica também
Se torna cada ve-z mais especia.

_lizada. O surgimento de uma es­
trutura técnico-burocrática é con·
sequência da velocidade da era

"" tecnológica. A administração
assume outro papel. E o Estado?

Parsons( considera que a '~s­

colha entre a centralização que
acentua a eficiência coletiva, e
descentralização, que permite a
'representativIdade',' liberdade
de expressão de intere~s por
grupos, é um dilema geral para as
associações democnlticss."21 O
que será este dilema levado para
os sistemas sociais que têm que ter
representatividade a nl'vel de go­
verno?

A tese d que o planejamento
pode ser uma fonte de mudança
estrutural de sua aplicação pressu·
por a existência de uma filosofia e
um modelo baseado neste. A mu­
dança estrutural e a resposta para
algumas das questões que afligem
a administraçl'o. e de certa forma,
afeta o Estado, surge como resul­
tado de escolhas e tomadas de de­
cisões a n(vel de planejamento.

E como adv'erte DruckBr22
o planejamento não é uma mera
atividade de previsão. Nós realiza­
.mos o planejamento, justamente
porque não podemos prever e ele
não trata com decisões senão
com a "futuridade" das presentes
'decisões.

18KAPlAN, David e MANNERS RO­
BERT, A. TfJOrÍB da Cultura. Zehar
Editores, Rio, 1972. P. 157.

190p. Cit., P. 157-158.

2OpOTTlE, Herbert e outros. Per·
ticifNIÇlo doI Cidlldlol no PllInejB­
mento. In Al18is da XII Conferência
Internaclol18l de Serviço Social - Pia·
nejamento para o Processo Social". Rio
1974, p. 215.:.218.

210p. Cit., p. 126.

220RUCKER PETER, F. Technology.
MafIB(Jement Bnd Society. Harper and
Row, Publishers, N. York, 1970. P.
130.131.



PESQUISA

Diagnostico Sacio-Econômico:
etapa. preliminar na recuperação social *

James Roy Doxsey **
Erly Euzébio dos Anjos **
Ana Maria Petronetto Serpa ***

A problemática social dos bairros Santa Rita de Cássia e
Alecrim, no munic(pio de Vila Velha, baseada em dados

coletados. As recomendações, relativas à realidade
encontrada, para realização de um plano de ação.

A diversidade de problemas sociais encontrados
nos bairros Santa Rita de Cássia e Alecrim, no muni­
c(pio de Vila Velha, levou o Governo do Estado do
Esp (r ito Santo a considerá-los áreas de anormalidade
social,' Localizados junto a Rodovia Carlos Linden­
berg, antigo acesso a Vila Velha e rio Aribiri, esses
bairros apresentaram acelerado crescimento a partir
da década de 60. Para uma intervenção sistemática
por parte dos órgãos públicos e privados naquela rea·
lidade foi realizado um levantamento para se conhe­
cer a magnitude dos problemas sociais existentes, as
expectativas dos moradores em relação às melhorias
a serem feitas e o seu interesse e disponibilidade em
participar do processo de mudança social da comuni­
dade,

o diagnóstico da realidade sócio-econômica tem
sido considerado etapa preliminar à intervenção pro­
fissional (Faleiros, 1971), O levantamento dos pro­
blemas proeminentes da população pesquisada, suas
preocupações e atitudes sobre a vida familiar e comu­
nitária servem como instrumento no processo de de­
senvolvimento da comunidade,

OBJETIVOS DA PESQUISA

O presente estudo visou dois propósitos princi.
pais: realizar um levantamento descritivo e quantitati·
vo das condições sócio-econômicas das unidades fami·
Iiares situadas nos referidos bairros; fornecer dados
pertinentes e confiáveis que permitam a poss(vel ela·
boração pelos órgãos pllblicos e privados de uma pol(­
tica integrada de promoção e recuperação social.

• Original: "DiagnOstico S6cio-Econ6mico e Comu
nit<lrio: Uma Etapa Preliminar na Recuperaç§o Social do:
Bairros Santa Rita de Cássia e Alecrim, no Munic(pio de ViII
Velha. Esp(rito Santo",

• • Professores do Departamento de Ciências Sociai
da Universidade Federal do Esp(rito Santo (UFESI;

• •• Professora do Departamento de Serviço Social (
UFES e Assistente Social da Secretaria de Estado da Cultu
e do Bem-Estar Social (SEBSl.

10 termo "anonnalidade social" é comumente usado para englobar os sintomas vis(veis de desorganizaçllo social, tais
como: condições sub.humanas de habitação, valões abertos, animais domésticos soltos na rua, ausência de coleta de lixo e
precllrio nrvel de vida da população em geral. Como veremos mais adiante, na discussão sobre ''Problemas do Bairro", esse!
sintomas de problemas sociais estão ligados a uma desorganização na estrutura social, econômica e polftica da sociedade 8fT

que a comunidade esta inserida.
," .

8



METODOLOGIA APLICADA

A principal técnica adotada foi o método de
"survey", por meio de um questiomlrio aplicado nu­
ma entrevista individual. Esse questionário constitui·
se em 134 perguntas, referentes à situação demográfi­
ca, habitacional, ocupacional, educacional, familiar,
pre\,idenciária e da vida comunitária das unidades
familiares.

A composição heterogênea de bairros de baixa
'renda, às vezes compromete a representatividade de
uma amostra aleatória. Inicialmente foi resolvido pes­
quisar todas as famflias al( residentes. Dados forneci­
dos pela Superintendência de Campanhas de Saúde
Ptlblica (SUCAM) e a Campanha de Erradicação da
Malária (CEM), informaram haver 1.133 unidades fa­
miliares em Santa Rita e 1.018 em Alecrim(1976)?
levando em consideração o ntlmero de domlc(hos
existentes, o tamanho do questionário em sua forma
final e o curto prazo para a realização do levantamen­
:to, foi possrvel pesquisar 932 (82%) fammas em San­
ta Rita e 163 (16%) em Alecrim. Cerca de 10% dos
domic(ljos não pesquisados em Santa Rita deveu.se ao
fato de não se encontrar em casa, no momento da vi­
sita, uma pessoa qualificada para responder o questio­
nário. O (ndice de domic(ljos encontrados vazios (sem
residentes) foi estimado em 5% (57 domicl1ios). Cerca
de 1% dos questionários foram anulados devido a
erros cometidos pelos entrevistadores. Em suma, a
perda dos 18% do universo a ser pesquisado em San­
ta Rita é perfeitamente justificável. Por outro lado,
a amostra de 16% em Alecrim seguiu o esquema
original.

O processamento de dados foi feito através do
SPSS - Statistical Package for the Social Sciences. Os
dados foram computados empregando-se programas
de frequência simples; tabulação cruzada; correlações
de Pearson e Spearman; análise fatorial e correlações
parciais.

RESULTADOS DA PESQUISA

São analizadas a seguir, algumas caracter(sticas
lescritivas dos chefes de fam(lja de Alecrim e Santa

'j

Rita; a situação habitacional; as condições existentes'
de infra-estrutura Hsíca e social; o status ocupacional
e educacional dos chefes familiares; alguns aspectos
da' situação familiar;, as condições de saúde dos mem­
bros da famr'lia; tipos de alimentos ingeridos mais
frequentemente; situação de previdência social;
a participação dos moradores na vida da comunidade
através do movimento comunitário e alguns proble­
mas mais proeminentes do bairro na perspectiva dos,
moradores.

CARACTERI'STICAS DESCRITIVAS

DOS ENTREVISTADOS

Uma alta percentagem das pessoas entrevistadas
era constitu(da por donas-de-<:asa. Observa-se, entre­
tanto, que das 932 fam (l ias em Sa nta Rita 110 ou
17%, das faml1ias são encabeçadas por mulheres. 'Em
Alecrim esse percentual é de 10% ou 15 das 163 fam(­
lias; o que possivelmente é um indicador da desorgani­
zação familiar existente nesta população.

A maioria dos chefes de fam(!ia afirmaram ser ca·
sados e ter em média 36 anos, sendo a faixa etária de
31 . 40 anos a mais freqüente. O nllmero de pessoas
residindo por faml'lia é, em média, de 5,3. Mais da
metade dos entrevistados em ambos os bairros são
procedentes do interior do norte do Esp(rito Santo;

um pouco menos de 40% vieram de outros estados e
cerca de 10% da Grande Vit6ria. Indagados sobre o
motivo pelo qual residem em Santa Rita, 50% das res­
postas foram relacionadas com "a busca de uma vida
melhor".

Como era de se esperar, os moradores deste bair­
ro demonstraram ter as mesmas ilusões de migração
do campo para a cidade, em relação a outras comuni­
'dades existentes na periferia das grandes cidades do
Brasil (Ferraz, et aI., 1975). Outras razões apresenta­
das para morar em Santa Rita e Alecrim foram: solu­
cionar problemas habitacionais (28% em Santa Rita),
tais como despejo, venda de terreno onde morava an­
tes ou porque "souberam estar havendo invasão de
terreno no bairro". Outras faml1ias porque alguns de
seus parentes tinham se estabelecido naquele local an­
teriormente.

2Esta estimative lava em consideração o ntlmero de unidades nio residencieis encontradas (escolas, vendas, garagens,
te.l. mas enumeradas pela CEM.

Jconstatou-t8 que os valores Xl = 152,23; 4 Gl; P = 0,0 para Santa Rita de ClIssia e X2 = 158,4; 4 Gl; P = 0,000
na Alecrim. X2 li o valor encontrado do qui..quadrado, Gl representa o ntlmero da graus de liberdade necessllrios para in­
rpretar o valor qui.quadrado e P informa o nfllel de significância encontrado. Por convenção adotou-se 0,05 80,01 ou a
obabilldade da ocorrência por acaso de 5% ou 1%, respectivamente.
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o tempo de residência naquela é1rea é relativa­
mente curto, apesar de os bairros existirem hé1 mais de
10 anos; Mais da metade das tam(1ias residem hé1 me­
nos de dois anos nas casas em que foram entrevista·
das. Quando cruzou-se o tempo de permanência nos
bairros, constatou-se uma relação significativa3 . Isso
é, quem disse morar hé1 menos de dois anos na mesma
casa também afirmou residir hé1 m~os de dois anos
.no bairro.

Em Santa Rita a maioria dos chefes de fam (lia
(87%) tem carteira profissional enquanto que somen­
te 40% tem carteira de identidade. Isso é explicado
possivelmente pelo fato de ser o primeiro um docu­
mento essencial à aquisição da carteira do INPS. Em
cu 11 tr aste com d expoctatlva de eXls1lf uma taxa ele-'
vada de "amaziados" ou de casamentos irregulares
nessas comunidades, verificou-se que 82% diz possuir
certidão de casamento e 88% afirmou ter certidão de
nascimento de todos os filhos:fatos esses importantes
para serem considerados em um programa de recupe­
ração social.

SITUAÇÃO HABITACIONAL

A condição precé1ria das residências em Santa
Rita é sem dúvida, um dos aspectos mais noticiados
dentro do elenco de problemas observados na comu­
nidade. Apesar de existir algumas casas boas - alvena­
ria - a maioria da população vive em habitações de
condições verdadeiramente sub-humanas. Mais de dois

terços do total das fam"ias entrevistadas alega ter ca­
sa própria, Do restante, mais de um quarto mora em
casa alugada, pagando a média de Cr$ 187,00 mensais
e 4 fam(lias em Alecrim e 67 em Santa Rita mora em
casa emprestada ou cedida por amigos ou parentes.
Apesar de ser grande o mlmero de propriedades inva­
didas nos bairros, somente 9 fam(\ias em Alecrim e 7
em Santa Rita diz morar em casas denominadas "inva­
dida ".4 Quanto à situação de posse dos terrenos, a
maioria (64% em Santa Rita) afirmou ser dono do ter­
reno onde as suas casas foram constru (das; 15% aluga­
ram, 9% moram em terreno emprestado e somente 8%
alegaram tê-lo invadido. Esta autorização para invadir
geralmente vem do prefeito, do delegado local, e de

pessoas responséÍveis pela fiscalização do bairro.
Dos que.. ainda não têm uma casa própria, 95%

em Alecrim e 69% em Santa Rita demonstrou certo
otimismo em adquir(-Ia nos próximos 5 anos, enquan­
to qu e 16% dos chefes de fam (I ia em Santa Rita duv i­
dou desta pOSSIbilidade e 9% se mostrou totalmente
descrente. Esse pessimismo foi manifestado por fam(­
lias com uma renda total inferior à mediana.

Prevaleceu nos bairros uma tendência de se cons­
truir a sua própria casa. A grande maioria das casas
habitadas são de madeira, uma proporção das quais
são do tipo "palafita". Considerou-se nos bairros um
grande número de residências deficientes ou em situa­
ções de "precariedade habitacional". Cerca de 400 ou
500 habitações (40%) em Alecrim estão espalhados
pelo mangue, e as respectivas fam(lias sobrevivem em
condições sub-humanas, principalmente no que se re­
fere ao aspecto sanité1rio.5

Apesar de 74% das residências em Alecrim e
52,2% em Santa RIta possuir 4 comodos ou mais, de­
ve-se considerar que esses cômodos incluem sala e co­
zinha e que residem na casa em média 6 pessoas. Mui­
tas fam(\ias responderam que utilizavam a sala e/ou a
cozinha, além de outros quartos existentes, para dor­
mir.

A situação sanité1ria nestas residências também é
precé1ria: em Santa Rita 49% (ou 445 casas) não tem
banheiro; 34% possui apenas o vaso sanité1rio; e so­
mente 17% possui banheiro completo. Em quase 600
residências 172%) não hé1 fossa para o escoamento de
dejetos humanos e apenas 61 casas (7%) possuem fos­
sas sépticas, Fossas rudimentares foram encontradas

.em 21 % dessas residências.

Verificou-se que a qualidade da situação habita­
cional está associada com o n(vel econômico das fa­
ml1ias entrevistadas. As que possuem casa própria ten­
dem a dispor de mais cômodos, bem como a ter uma
renda familiar acima da mediana.

INFRA-ESTRUTURA FISICA

Quanto a disponibilidade dessas unidades residen
dais à ~tilização de serviços bé1sicos, constatou-se que

4Mesmo que o nOmero de invasões fosse mais elevado, era de se esperar un'icerto reeeiopor parte dos informantes de
responder qual a verdadeira situação de posse do imóvel, principalmente para uma pesquisa ligada a órgãos oficiais.

5As condições locais de higiene são agravadas pelo escoamento dos dejetos e ootros materiais inóteis de uso diério do
Hospital Evangélico. Varios informantes aproveitaram a oportunidade das entrevistas para protestar veementemente contra
o uso dessa area como esgoto hospitalar, alegando 05 nefastos efeitos à _de dos moradores.

GDANTAS. J.L., "Definição de um Modelo de Desenvolvimento Social e Comunitário - Teorização e Metodologia",
1972.
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30% em Alecrim e 49% em Santa Rita não dispõe da
utilização de água encanada, mas todos manifestaram
interesse em que a CESAN financiasse a instalação
completa, com caixa d'água e encanamentos, Poucas
são as casas que têm instalações de água em seu inte­
,rior. O que ocorre muitas vezes, são adaptações de
torneiras à rede centrai, servindo a várias faml1ias vi­
zinhas. O percentual dos que possuem luz elétrica é
de 72% em Alecrim e de 57% em Santa Rita.

Ao somar a taxa de chefes de fam (lia desempregados
com a percentagem de "encostados" verificou-se que
1 em 5 chefes de faml1ia está afastado atualmente do
mercado de trabalho.

Semelhante aos resultados de Alecrim, a maioria
das'profissões identificadas em Santa Rita são do tipo
manual, de aprendizado relativamente simples e aces­
s(vel aos indiv(duos de baixo n(vel educacional. No
que se refere às possibilidades de obtenção de um em­
prego melhor, 49% (em Santa Rita) mostrou-se bas­
tante otimista. Uma menor proporção considera limi­
tadas as possibilidades, e algumas pessoas expressaram
a sua total descrença a esse respeito. Os chefes de fa­
m(1ia com um baixo n(vel de escolaridade tendem a
ser mais pessimistas. Parece que a própria educação
desses respondentes' seja o fator mais influente na ex­
pectativa de melhoria de emprego, e com ele de uma
vida melhor. A grande maioria nunca freqüentou
nenhum curso de treinamento profissional, mas
acham válida a hipótese de usar seu tempo para fre­
qüentarem esses cursos. Dentre todos, o mais solicita­
do foram aqueles relacionados à Construção Civil
(30,4%).

A renda média em Alecrim e Santa Rita era de
Cr$ 1.420,00 e Cr$ 1.100,00, respectivamente, Se
considerar que o salélrio m(nimo vigente na época era
de Cr$ 655,00, verificar-se-á que a maioria dos chefes
de fam(lia ganha menos de 2 salários m'nimos para o
sustento de sua fam (lia. Em Santa Rita, 36% dos che­
fes de faml'1ia recebem uma quantia inferior ao sal~rio

mfnimo regional. Enquanto isso, a renda total, em ca­
da residência, entendida como o som~tório das rendas
individuais dos moradores, gira em torno de Cr$.....
1.485,00, o que não aumenta o poder aquisitivo des­
sas fam(lias.

A fim de entender a influência do n(vel de escola·
ridade do chefe de fam(lia em à sua Dr()fissão
e renda mensal, correlacionou-se essas variáveis. As
pessoas mais novas tendem a ter um maior n(vel edu­
cé!:<:iorlal, uma profissão mais e, como re·
Mlil<I"U. uma renda maior.

~ interessante observar que existe uma
muito '" 1 '" O) entre
os entrevistados de Santa Rita que ter luz
elétrica e de serviços de água. Isso El, quem tem
luz tende a ter água também. Houve associações signi­
ficativas entre quem tem instalações de luz e água e a
renda total da fam(lja.

SITUAÇÃO EDUCACIONAL

E OCUP,ACIIOl\lAl

o dimensionamento dos tipos de profissão, renda
e dos neveis educacionais é fator importante para o
diagnóstico social de uma Segundo José
Lucena Dantas, uma possNel ruptura do c(rculo vicio­
so da miséria que assola as comunidades dependentes
e marginalizadas deve ser feita trabalhando-se inicial­
mente uma destas variáveis.e Possivelmente os efeitos
nela produzidos refletem-se sobr~ as demais, alteran­
do-lhes suas caracter(sticas e vice-versa, num processo
acumulativo de causa e efeito.

Conquanto se esperasse encontrar nesses bairros
um alto (ndice de analfabetismo, isto não ocorreu, o
que contradiz certas expectativas em relação a comu­
nidade de baixa renda: 82% dos chefes de faml1ia em
Alecrim e 10% em Santa Rita sabem ler e escrever.
Mas em geral a população é caracterizada por um bai­
xo n(vel de escolaridade. No caso de Santa Rita, 69%
dos entrevistados não chegou sequer a concluir o cur­
so primilrio e 28% nunca freqüentou a escola.

Os dados revelam que, cerca de 64% (ou 561 pes­
soas em Santa Rita) se encontraram trabalhando, 13%
(ou 115 pessoas) desempregadas, 12% (ou 102 pes­
soas) aposentados e 9% (11 pessoas) "encostadas",

SITUAÇAO fAMILIAR

Como foi mencionado acima, a diferença entre a
renda familiar total não muito superior a renda do

chefão de famr1ia. Apesar de a renda domiciliar au­
mentar com o nélmero de pessoas residentes numa ca­
sa, a média de membros é de 6 (5,3 em Santa Rita)
para cada famr1ia. Considerando que a maioria dessas
fam(1ias (93% em Santa Rita e 83% em Alecrim), tem
filhos menores de 18 anos residindo em casa, e que
existem gastos com alimentação, saélde, vestuilrio,
educação, transporte, etc., acredita-se que a disponibi­
lidade financeira da fam(lia seja muito restrita quando
comparada ã renda familiar mensal.

Indagados sobre o problema que mais preocupa à
sua faml'lia, a maioria dos entrevistados respondeu ser
problemas relacionados com a saúde, alimentação e

Em seguida citaram a situação financeira,
problemas habitacionais e educacionais.' Existe uma
associac@ío significativa entre o sexo da pessoa entre-
vistada e o de familiar considerado
mais sério '10 G . P == em Santa Ri-

Ambos os sexos estão preocupados
com os de
segurança pessoal, infra-estrutura Usica e social do
bairro, Contudo, as mulheres indicaram maior preocu­
pação com problemas relacionados à educação, cultu­
ra, relacionamento familiar e trabalho.

-
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7M.V. Baptista, Desenvolvimento de Comunidade, Sio Paulo, 1976. p.79.

Proporcionalmente, 'os homens estão mais preo­
,cupados com a situação financeira. Entretanto, quan­
do se perguntou se essas preocupações eram somente
da taml1ia do informante, responderam serem as mes­
mas comuns a todas as faml1ias do bairro que se en­
contram em situação sócio-econômica semelhante. Ao
contrário do que se esperava, parece haver uma cons­
ciência de coletividade por parte dessas populações de
baixa renda.

SITUAÇAO DE SAUDE, ALlMENTAÇAo

E

PREVIDE:NCIA SOCIAL

Apesar de a grande maioria das fam(lias entrevis­
tadas, 82% em Alecrim e 75% em Santa Rita, serem
seguradas do INPS.(lnstituto Nacional de Previdência
Social) e recorrerem ao SAMU (Serviço de Atendi­
mento de Urgência) e à rede Hospitalar da Grande Vi­
tória em caso de internamento, ficou evidenciado que
mais da metade destas encontra sérias dificuldades no
transporte de doentes para os primeiros socorros. O
meio de transporte mais utilizado é o táxi, quando en­
contrado .. Foi confirmado que 1 chefes em Santa
R ita e 21 em Alecrim não são beneficiados por ne­
nhum programa previdenciário. Existe uma relação al-
tamente significativa entre sua de previdência
e il do chefe de famt1ia ; 18 GL;
fi "" em Santa Rita).

Mim de 40% das mulheres recorrem às "':>''Toir:>c

para realizarem seus partos. Foi também expressiva a
proporção dos partos feitos com médicos (1/4 das
mulheres) e parteiras juntamente. Dos partos realiza­
dos com parteiras, o maior nümero de pessoas afir­
mou que não houve morte da criança no per(odo de O
a 15 dias, correspondendo a 92% e 86% para Alecrim
e Santa Rita, respectivamente. No entanto, um estudo
mais detalhado acerca das condições, freqüência, e
cOI1S€qül§nc:ias dos partos realizados por parteiras deve
ser feito, para um melhor diagnóstico desse tipo de re­
curso utilizado.

As doenças mais identificadas foram as relaciona­
das com o sistema nervoso ou doenças emocionais. E:
também interessante notar que 43% (Alecrim) e 29%
(Santa Rita) das fam(lias entrevistadas afirmaram ter
problemas de visão. Em seguida apontaram alcoolis­
mo í15% em Alecrim e 12% em Santa Rita) como a
incidência mais comum. Apesar de ter sido pergunta­
do, não se constatou nenhum caso de tóxicos.

Quanto ao aspecto alimentar, pode-se observar
que os alimentos mais consumidos pelas fam(1ias são

o arroz (97%), e o feijão (83%), farinha (71 %) emas­
sas (66%). Apesar dos bairros estarem situado próx i­
mo ao mar, o consumo de peixe é bastante reduzido·
(11 %1. Leite, frutas, ovos e verduras são consumidos'
apenas em oéasiões especiais, ou quase nunca?

VIDA COMUNlTARIA

Uma caracter(stica da população de baixa renda i
a falta de organizações, grupos formais ou associações
sociais a nl'vel local. Dos que participam, a maior par­
te indicou associações religiosas (86% para Santa Ri­
ta), o Movimento Comunitéfrio (9%), uma associação
esportiva (4%) ou um sindicato (1%).

Grande parte dos chefes de fam(1ia desconhece as
atividades e programas do Movimento Comunitéfrio
nos bairros e nunca participou pessoalmente de ne­
nhuma de suas atividades. Entretanto, os dados não
permitem concluir se o conhecimento é a causa da
participação ou vice-versa. Parece que existe uma ten­
dência para os que atualmente conhecem as atividades
ou programas deles participar. Em Alecrim, verificou­
se existir relação entre o conhecimento das atividades
do Movimento Comunitário e o nl'vel de escolaridade
do chefe de faml1ia. Isto é, 87% dos que não conhe­
cem também não completaram o curso primário. En­
tretanto, tal associação não foi encontrada em Santa
Rita, onde a amostra é maior.

O conhecimento das atividades do Movimento
Comunitário, por outro lado, está associado ao tempo
de residência nos bairros: 49% (Alecrim) e 31,7%
(Santa Rita) dos que conhecem as atividades, residem
nos bairros há menos de dois anos. Já os que conhe­
cem suas atividades são mais positivos a respeito da
capacidade do Movimento Comunitário de acionar
meios para solucionar problemas desses bairros. Esta
confiança no Movimento Comunitário independe do
n(\/el de ou do sexo do entrevistado. Ainda

que possuem algum investimento ná comuni­
dade, tendem a ser otimistas e confiantes nos morado­
res. Em Alecrim os proprietários de terreno (59%)
concordam acerca do interesse dos moradores na solu­
ção de problemas comunitários e 62% deles concorda
que existe entre a população do bairro, esp(rito de
união, cooperação e ajuda mútua. Tanto num bairro
como no outro, demonstram todavia dl1vidas quanto
a existência dos recursos para resolver os problemas
dos bairros. Em s(ntese, esses dados permitem con­
cluir que certas caracter(sticas dos moradores, tais co­
mo: baixo nNel de escolaridade, pouco tempo de resi­
dência no bairro e desconhecimento das atividades do
Movimento Comunitário, possivelmente devido à falta;
de comunicação \/icinal, contribuem para explicar a
falta de participação organizada na comunidade.

-



Tipo de Problema

PROBLEMAS DO BAIRRO

O fato das pessoas que usufruem de melhores
'condições sócio~nômicas perceberam a estrutura

Coeficientes de Correlação
(o tipo de problema correlacionado com

a renda familiar)

da sociedade como sendo harmoniosa, integral e em
ordem, não é uma peculiaridade dos moradores de
Alecrim. I:: uma,tendência universal, encontrada em
outras comunidad~! do mundo. Não'é diffcil concluir
que aqueles que se sentem seguros, tem casa própria,
emprego estélvel,bom rendimento, facilidade de assis­
tência médIca, possibilidade de se locomover facil­
mente, etc., tendem a achar que os problemas sociais
não existem ou se existem não são obsté1culos ã satis·
fação de suas necessidades sociais. Também em Santa
Rita as pessoas com uma renda familiar inferior vêem
a falta de luz e élgua como um dos problemas mais sé·
rios do bairro. Geralmente quando falta um desses
serviços nas suas casas, é mais provável que o encarem
como um problema do bairro.

Os entrevistados consideraram, em ambos os bair·
ros, os problemas de infra-estrutura f(sica entre os
mais sérios. Nota·se que os quatro primeiros proble·
mas considerados mais relevantes nos bairros (falta de
calçamento, esgoto, ausência de coleta de lixo, e os
problemas de inundações ou falta de aterro) são pro·
blemas de infra-estrutura e que possivelmente afetam
a sal1de da população. Os problemas relacionados a se·
guir, são de ordem social e a eles também foi atribui·
da alguma importância. Assim, apesar de os proble­
mas de infra-estrutura terem sido considerados pelos
moradores como mais significativos verifica-se uma
preocupação, em menores proporções, com os proble·
mas gerados pela desorganização social existente na
comunidade.

Nota·se, na pesquisa, que alguns problemas, co­
mo a falta de luz receberam menos pontos na lista·
gem, devido justamente às diferenças de percepção
dos grupos pertencentes a categorias sociais distintas.
Por exemplo, os dados de Alecrim mostram uma rela­
ção significativa (X2 = 26,68; 3 GL; P =0,000) entre
as pessoas que dizem ter luz elétrica em casa, e as que
afirmam não existir problemas da falta de luz no bair­
ro. Isto significa que somente os moradores sem luz
elétrica e, portanto, os mais afetados pela situação,
tendem a perceber a falta de iluminação pllblica como
I.!.I!l.problE;ma da comunidade.

Verificou-se tambdm uma relação sig'1ificativa
(X2 = 9,48; 1 GL; P .. 0,01) entre o sexo da pessoa
entrevistada e a identificação de falta de água no bair­
ro como um problema. Os homens, ao contrário das
mulheres, tendem a achar que existe no bairro, o pro­
blema da falta de água. Possivelmente, as mulheres
tendem a consegu(-Ia para o uso doméstico, e desta
forma não percebem a sua falta como um problema
geral.

Apesar desta pesquisa ter sido feita no perfodo
de eleições municipais, observou-se uma tendência das
pessoas entrevistadas (a metade sendo mulheres), em
afirmar que nio existe no bairro o problema de "con­
flitos polfticos". Há várias razões poss(veis para expli­
car este resultado: a) é possrvel que os moradores ne-'
guem a existência deste problema, devido ao fato de'
os entrevistadores estarem fazendo uma pesquisa liga­
da a um órgão do Governo; b) a segunda razão, que

-0,18
-0,17
- 0,20
- 0,16
-0,18
-0,23

(N (vel de Significancia: P =0,05)

Falta de Policiamento
Prostituição
Desemprego
Falta de Assistência Médica
Transporte em Geral
Transporte Coletivo

A percepção de certas condições consideradas
inadequadas ou indesejáveis por um grupo de pessoas
é subjetiva e está intrinsecamente ligada ao seu siste­
ma de valores. As pessoas não afetadas por uma situa­
ção problema, tendem a percebê-Ia com valores do
seu grupo de referência e muitas vezes podem cor­
responder ou não às necessidades das pessoas afeta­
das. Por isso é de grande importância estudar e anali­
sar o que é considerado problema em uma área, sob
o ponto de vista das pessoas afetadas, e não de acordo
'com a percepção de pessoas estranhas ao bafrro. O
que vem a ser um problema social varia de um grupo
para outro. Verificou-se, por exemplo, em Alecrim,
uma correlação negativa entre a renda familiar total
dos entrevistados e certas atividades com relação à
existência de problemas na comunidade. Em outras
palavras, quanto maior a renda familiar, menor é a
tendência em perceber a falta de policiamento, prosti­
tuição, desemprego, falta de assistência médica e con­
dições de transporte, como sendo problemas da co­
munidade ou vice-versa. Quanto menor a renda fami·
liar, mait.. , é a tendência em perceber essas situações
como situações problemas. (V. Tabela I)

TABELA I - CORRELAÇÃO ENTRE A RENDA
FAMILIAR TOTAL E ALGUNS PRO­
BLEMAS DO BAIRRO ALECRIM.
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8Seno Cornely, Serviço Social - Planejamento e Participaçfo Comunitária, SIo Paulo, 1976,1;'.121.

possivelmente decorredél primeira; é que a própria
tonjutltürél atualdeparticipac;:ão em polrtica local po­
de ter afeta aresposta. O próprio termo "Conflito Po­
Irtico" pode ter sido dotado, na percepção dos mora­
dores de um sentido pejorativo e conotar "brigas e
discussões violentas de pessoas de mau caráter", em
vez de desavenças ideológicas de uma participação sa­
dia dos moradores no aspecto polrtico da comuni­
dade.

Parece que os moradores entrevistados têm opi­
niões e atitudes firmes com respeito aos problemas
principais dos bairros, demonstrando quase um con­
senso na prioridade da infra-estrutura Usica. Nota-se
também o grande número de problemas considerados
existentes na comunidade. t evidente o relacionamen­
to entre os problemas familiares e muitos problemas
citados como comunitários. A complexa problemélti­
ca social permeia a vida familiar afetando profunda­
mente a qualidade de vida das comunidades.

CONClUSOES

Os resultados do levantamento sócio-econômico
confirmam empiricamente a complexidade da proble­
méltica social e a precariedade das condições de sobre­
vivência das populações residentes nestes bairros.
Apresentam um quadro onde as famt1ias, em sua
maioria, são carentes nos aspectos de saúde, alimenta­
ção, previdência social,educação, habitação e qualifi­
cação profissional. O n(vel de participação nos bens e
serviços do sistema s6cio-cultural urbano é reduzido,
razão pela qual podem ser considerados comunidades
marginalizadas.

Os chefes de fam(iia tem baixo n(vel de escolari­
dade e de educação formada, e além de serem profis­
sionalmente despreparados para integrarem-se ao mer­
cado de trabalho, apresentam reduzidas expectativas
quanto a possibilidade de optarem por um emprego
melhor. Além do grupo familiar nuclear ser numero­
so, outras pessoas tendem a se agrupar numa mesma
casa para assegurarem sua manutenção econômica. As
habitações, em sua maioria são deficientes e não dis­
pÕem dos serviços de élgua, luz, instalações sanitárias e
outros equipamentos essenciais. Grande parte das fa­
ml1ias entrevistadas preocupam-se com problemas de
saúde, alimentação e higiene, assim como sua situação
financeira e educacional. Focalizando-se os problemas
da comunidade como um todo, a maioria vê a falta de
infra-estrutura Usica no bairro como um dos conjun­
tos de problemas mais sérios. Um número de morado­
res se mostram preocupados .com problemas de cará­
ter social como: prostituição, menores desocupados

que nem trabalham nem estudam, desemprego e rela­
cionamento familiar; o que possivelmente indica uma
certa consciên"cia de que os problemas Usicos são de
prioridade total eu única.

Afirmam que seus problemas são comuns à popu­
lação emgeral·i0e até certo ponto parecem estar con­
formados com sua vida precélria. Participam muito
pouco das organizações formais do bairro (grupos se­
cundários de associação local); apenas uma minoria
procura grupos religiosos ou esportivos. Acreditam,
de maneira relativamente otimista que através da
união comunitária e da ação conjunta podem solucio­
nar seus problemas principais. Ainda assim, o grau de
participação nas atividades dos movimentos comuni­
tários locais é m(nimo. O fato de desconhecerem as fi­
nalidades e atividades dos Movimentos Comunitários
locais e não possuirem muita experiência organizacio­
nal tende a acarretar a falta de participação.

Notou-se uma desconfiança por parte dos entre­
vistados, de Que o levantamento não seria de conse­
qüência alguma para o bairro e para a população em
geral. Muitas famfiias conceberam-no como uma arti­
manha polrtica, alegando que todo o interesse pelo
bairro passaria logo após as eleições municipais. Ape­
sar de terem dtlvidas a respeito da intenção polftica
do levantamento, suas atitudes refletem a grande de­
pendência daquela "força", pessoa, grupo ou agência
governamental, para solucionar seus problemas.

Em s(ntese, BIS populações pesquisadas apresen­
tam um quadro complexo, de problemas familiares
e societlirios, evidenciados nas precélrias condições de
satlde, habitação, alimentação e trabalho. Esta preca­
riedade por sua vez, guarda rntima relação com a bai­
xa renda, ausência de educação e qualificação profis­
sional que, por sua vez, resulta de uma condição his­
tórico-social e de uma estrutura social vigente. Essas
1100 faml1ias moram em comunidades carentes de
uma infra-estrutura bélsica, e apresentam numerosos
sintomas de desorganização social e pessoal existente.

RECOMENDAÇOES PARA UM

PROGRAMA DE RECUPERAÇAO

SOCIAL

Baseado nesse diagnóstico da probleméltica sócio­
econômica e numa interpretação sociológica das ne­
cessidades mais sentidas pela população pesquisada,
apresentamos vélrias recomendações para a implanta­
,ção de um programa de recuperação social. Essas re­
comendações são colocadas dentro de um contexto



filosófico de desenvolvimento da comunidade e ação
comunitária. Com base no nosso referencial teórico
fundamental, acreditamos que:(1) um programa dere­
cuperação social deve ter como foco pril1Cipill a gera­
ção de desenvolvimento econômico e social a n(vel lo­
caI. Isto é, o melhoramento do n(vel de vida das uni­
dades familiares e da sua capacidade de atuar como
agentes ativos na solução de seus próprios problemas.
(2) "... que é a nivel da comunidade que se operacio­
nalizam mUitos dos aspectos bélsll;os para um desen­
volvimento global: a adesão de nqvos comportàmen­
tos, o envolvimento e a participação consciente de
grupos cada vez maiores, em função de metas racio­
nalmente aceitas pela população"} (3) Este processo
de desenvolvimento é feito por meio da ação comuni­
tária; isto é, o conjunto de ações ou atividades realiza­
das pela população de uma dada localidade em prol
da solução de problemas comuns. (4) O desenvolvi­
mento comunitário é um processo no "sentido verti­
cal", integrando de forma ativa e permanente os re­
presentantes comunitários no processo decisório a n(­
vel institucional,8 (5) A eficiência de um programa'de
recuperação social está diretamente relacionada com
um processo de treinamento e reeducação das pessoas
envolvidas.

Supomos, em resumo,.que um programa de recu­
peração 'social é sobretudo um processo - interligan­
do organizações e pessoas de vários n(veis num rela­
cionamento de novos serviços de infra-estrutura social
ou Usica. Sem novos projetos dispersos de qualquer
natureza, como indicadores adequados ou caracteri­
zantes do processo de desenvolvimento ou "recupera­
ção socia I".

Em seguida, analisamos as condições considera­
das obstaeulizadoras para um programa, a n(veis co­
munitários e institucionais, numa tentativa de indicar
o conjunto de circunstâncias que merecem uma aten·
;ção especial no planejamento preliminar. Citamos,
por exemplo, as seguintes condições:

- atual inexistência de um projeto de recupera·
ção social de bairros carentes como prioridade no pia­
no de trabalho para o Estado do Esp(rito Santo;

- falta de experiência no Estado no que diz res­
peito à integração de serviços em comunidade de bai­
xa renda;

- a falta de uma estrutura técnico-administrativa
para coordenar institucionalmente a execução de pro·
grama.

- falta de recursos financeiros e humanos por
parte das entidades e instituições;

- falta de preparação por parte da comunidade e
sua liderança para um papel ativo;

Diante dessa amllise do contexto atual e do pro­
grama de recuperação social previsto para os bairro~

de Alecrim e Santa Rita de Cássia, recomendamos
as seguintes sugestões:

- a necessidade de desenvolvimento de uma pol(­
tica social programando projetos espec(ficos que
deem prioridade de atendimento às faixas de popu­
lação de baixo n(vel de vida;

15

- a formaçao de uma equipe InterproTlsslonal
composta de representantes dos órgãos que vão inte­
grar o programa,representantes dos movimentos co­
munitários, 1 (um) vereador de cada partido e 1 (um)
representante da Prefeitura Municipal;

- a formação de uma equipe téCnica para traba­
lhar a n(vel das comunidades e de form~ intensiva e
permanente;

- a necessidade de treinamento para a equipe in­
ter-profissional, as diretorias dos' movimentos e a
equipe' téCnica para assegurar um entendimento em
comum a respeito da finalidade do programa de recu­
peração social e a criação de uma filosofia de ação
compartilhada.

Outras recomendações são feitas com respeito
a projetos espec(ficos de curta, média e longa dura­
ção nas áreas de infra-estrutura social e Hsica. Na área
social recomendamos a possibilidade de: inserir o pro­
jeto "Psiqu iatria Comunitária", desenvolver u.m pro­
grama de medicina preventiva; implantar creches
(como parte do Sistema Estadual de Creche), preparar
e colocar mão-de-obra, intensificar os programas de
educação de base, criar serviços de ambulância, in­
tensificar o atendimento atual no Posto de Saúde,
prestar assessoria técnica aos moradores, para proble­
mas de construção e saneamento das casas, prestar
assessoria jur(dica, regularizando a situação legal da
propriedade e criar cooperativas de consumo. Deve-se
destacar que tais projetos devem utilizar tanto quanto
poss(vel os recursos internos de natureza humana, ma­
terial e Hsica em cada comunidade.

COMENTARIOS FINAIS

Tanto nossas recomendações e sugestões para o
programa. como nossa apresentação dos dados levan­
tados nessa comunidade representam exclusivamente
uma tentativa de diagnosticar a complexa situação
social encontrada. Espera-se que essas recomendações
e considerações sejam vistas como alternativas, mas,
não como únicas, sendo da responsabilidade das enti­
dades e comunidades envolvidas, desenvolver suas
próprias interpretações e planos em conjunto. Confia·
mos na potencialidade humana das instituições e indi­
v(duos que comporão os grupos chaves da execução
do programa. Acreditamos que as comunidades res­
ponderão com responsabilidade e um esp(rito dinâmi­
co à oportunidade de serem agentes ativos no seu pró·
prio progresso. Acreditamos na possibilidade de pro·
mover mudanças humanas e sociais planejadas, mas
'sentimos que o êxito destes planos serão sempre afe·
tados pelo próprio homem, sua disponibilidade de
mudar-se em cooperação a outros e sua devida capa·
citação para ser agente de sua própria mudança.



PROJECAO .DEMOGRÁFICA
#

ECENSO ESCOLAR:
UMA NOTA SOBRE DIFEREt

Em junho de 1977 a Fundação Jones dos Santos Neves publi­
cou um estudo sobre a Estrutura Demográfica do Esp(rito Santo­
1940/2000 onde"baseada nos censos nacionais de 1940 a 1970,
faz uma projeÇão de população esp(ríto-santense até o ano 2000..
A população prevista para o ano de 1977 l! de 1.807.243 habitan.
tes (hipótese inferior).

Em maio de 1977, a Secretaria de Planejamento, por ocasião
do Censo Escolar, fez um censo de toda a população esp(rito-san­
tense. Os resultados foram publicados no Estudo: DADOS BÁSI­
COS SOBRE A POPULAÇÃO E ESCOLARIZAÇÃO NO ESTA.
DO DO ESPI'RITO SANTO, tendo havido modificações forneci­
tias ulteriormente. Chegou..se li conclusão de que havia, em maio
de 1977, 1.704.885 habitantes no Espirito Santo.

Como se vê, ~ projeção da Fundação Jones dos Santos Neves
ê superior aos resultados do Censo Escolar. A diferença é de
102.288. A presente Nota procura elucidar as razões desta dife­
rença.

Os dados do Censo Escolar re­
ferentes à popu lação do Estado
(páginas 30 a 68 da referida pu­
blicação) são expressos em termos
de população recenseada. Para
torná-los comparáveis com a pro­
jeção da Fundação Jones dos San­
tos Neves, é mister transformá-los
em dados sobre a população resi­
dente. Além disso, é necessário
calcular a população projetada pe­
la Fundação Jones dos Santos Ne­
ves para o mês de maio de 1977,
época do Censo escolar. Este du­
plo ajuste pode ser feito da seguin­
te maneira:

HARMONIZAÇÃO DOS' DOIS ESTUDOS

as que estão de passagem no local
do recenseamento. A população
residente, por sua parte, é maior
do que a população residente em
domicilios particulares, por incluir
aqueles que moram em domici1ios
coletivos, como acampamentos de
empreiteiras, quartéis ou conven­
tos.

A diferença pode ser exemplifi­
cada pelos dados do Censo de
1970 :

Antes de mais nada, há necessi­
dade de proceder uma harmoniza­
ção dos dados que se encontram
nos dois estudos, pois a projeção
da Fundação Jones dos Santos Ne­
ves foi baseada na população resi·
dente, enquanto que o Censo Es­
colar apresenta seus resultados em
termos de população recenseada e
de população residente em domi·
cilios particulares. Consta que a
população recenseada é maior do
que a residente, por incluir pesso-

População Recenseada
População Residente
População Residente em
domicl1ios particulares

Total
1617857
1 599333

1 556341
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Diferença
18524
42992

A - Supõe-se que a diferença en­
tre popu lação recenseada e resi­
dente seja constante. Nesse caso, a
taxa de crescimento da popu lação
recenseada, de 1970 a 1977, ­
que foi de 5,38%,conforme resul­
tados do Censo Escolar pode ser
aplicada <'l população residente,
em 1970. Então, a população resi­
dente em 1970 chega a ser de
1.685.377 habitantes.

A população projetada pela
. Fundação Jones dos Santos Ne­
ves, para maio de 1977, pode ser
ca Icu lada ad icionando-se 5/12 do
aumento populacional previsto pa­
ra 1977 à população projetada
para 1976, o que dá um resultado
de 1.789.904 habitantes em maio
de 1977. A diferença então, da
Fundação Jones dos Santos Neves
pára o Censo Escolar é de
1.789.904 menos 1.685.377, ou

,
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seja, 104.527 um pouco mais do
que parecia à primeira vista. A que
atribuir a diferença?.

TR~S HIPÓTESES

A diferença constatada lJode
ser atribu(da, em tese, a três cau­
sas:

- Um erro de projeção da
Fundação Jones dos Santos Neves

- Um levantamento incom­
pleto do Censo Escolar

- Emigração
Cabe examinar cada possibili­

dade, sucessivamente.

HOUVE ERRO DE

PROJEÇÃO DA fUNDAÇÃO

JONES DOS SANTOS NEVES?

Uma população evolui pelos
efeitos conjugados da natalidade,
mortalidade e de migrações. Por­
tanto, o que importa numa proje­
Ção populacional, são as hipóteses
sobre as taxas de natalidade e mi­
gração. A Fundação Jones dos
Santos Neves adotou as seguintes
taxas:

- Taxa de natalidade em

1977 - 14,950 /00, que corres·
pande a 45,091 nascimentos (a
hipótese superior daria 47.469)

Taxa de mortalidade:
8,520 /00 o que repre$enta
15.398 falecimentos (a .hipótese
superior daria 16.265) ,

Ainda não existem dados fi­
nais sobre a natalidade e a morta·
Iidade esp(rito-santense no ano de
1977. Porém, os dados relativos
aos anos de 1975 e 1976 podem.
servir para verificar se as projeções
da Fundação Jones dos Santos Ne·
ves coincidem ou não com os da­
dos compoutados pelos serviços
estaUsticos dos órgãos estaduais
competentes. Ora, constata-se
que, em 1975, tanto os nascimen·
tos quanto os falecimentos foram
um pouco inferiores às previsões
da Fundação Jones dos Santos Ne­
ves, rliêl~ o aumento global foi pra­
ticamente idêntico, a diferença é
de 189 sobre o aumento total de
29.730 em 1975). Em 1976 os
nascimentos foram superiores às
previsões, os falecimentos inferio­
res, dando uma diferença de 4.117
sobre o aumento total previsto de
29.721 (resultados ainda não defi­
nitivos). Dados provisórios para o
ano 1977 ind icam 47.909 nasci­
mentos, total superior de 2.818 à
hipótese inferior da Fundação Jo­
nes dos Santos Neves, e mesmo
levemente superior à hipótese su­
perior (diferença de 440 sobre
47.909). Conclui-se que a diferen­
ça entre a projeção da Fundação
Jones dos Santos Neves e do Cen­
so Escolar não pode ser atribu(da
a uma superestimação das taxas
de natalidade por parte desta Fun·
dação. Antes, o aumento popula­
cional por crescimento natural
tende a ser maior do que aquele
previsto pela Fundação Jones dos
Santos Neves.

- A taxa de migração não foi
cifrada, posto a ausência notória;
de dados. Trabalhou-se com a
hipótese de uma leve emigração
na década de 1970/80. Resolveu-
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se não levá-Ia em conta, haja visto
a ausência de dados, já menciona.
da, e também devido ao fato de
ter projetada uma leve imigração
na década de 1980/90, anulando,
a longo prazo, os efeitos da emi·
gração anterior. Não existem da·
dos oficiais para verificar estas hi.
póteses. Isto só se dará por oca·
sião do novo censo nacional de
1980. Dados emp(ricos, porém,
que serão examinados na seguir,
levam a pensar que, possivelmen.
te, a projeção da Fundação Jone!
dos Santos Neves tenha subestima·
da a intensidade da emigração eo.
tre 1970 e 1977.

LEVANTAMENTO DO'

CENSO ESCOLAR

INCOMPLETO?

A diferença entre a população
constatada pelo Censo Escolar,
em 1977, e a prevista pela Funda·
ção J.ones dos Santos Neves, E! de
104.527. Em relação à população
residente do Censo Escolar. ou
seja, 1.685.370 habitantes, esSa di·
ferença representa 6,2%.

Na verdade, é um percentual
de variação pequeno em se tratan­
do de um recenseamento feito nas
condições do Censo Escolar. Os
responsáveis por este, baseando·se
numa pesquisa de avaliação efe·
tuada em julho de 1977, estima­
ram a margem de erro dos resulta·
dos do Censo Escolar em 5 a 10%
(resultados preliminares, comuní·
cados oralmente). Assim, a dife­
rença constatada, que é de 6,2%,
fica dentro da margem de erro
prevista pelo próprio Censo Esco­
lar, inclusive, mais perto do limite
inferior desta margem do erro.
Caso tal erro tenha ocorrido prin-



cipalmente no sentido de um
subregistro, o que é a hipóteSe
mais provável, estaria explicada a
diferença num sentido favorável à
projeção da Fundação Jones dos
Santos Neves.

I: poss(vel uma verificação
emp(rica da confiabilidade dos da­
dos do Censo Escolar, comparan­
do-se a evolução por munic(pio de
1970 a 77 com aquela constatada
pelos Censos Nacionais de 1960 a
70. Consta que 16 dos 53 munic(­
,pios cujas populações diminuiram
entre 60 e 70 mantiveram este de·
cl (nio de 1970 a 77. Outros 9, que
tinham um pequeno saldo positivo
de 1960 a 70, passaram a perder
população entre 1970 e 77. Ou­
tros 6, que estavam diminuindo de
1960 a 70, inverteram a tendência
e passaram a aumentar. Por outro
lado, 22 continuaram crescendo
de 1970 a 1977.

Verifica-se, portanto, razoável
concordância entre os resultados
do Censo Escolar e os Censos Na­
Cionais, em termos da evolução ge­
rai dos munic(pios. Esta concor·
dância estende-se também ao fato
de somente os munic(pios Iitorâ·
neos de Pil1ma e SA"o Mateus esta­
rem crescendo de maneira signifi­
cativa, ségundo o Censo Escolar, o
que vem confirmar a projeção da
Fundação Jones dos Santos Neves,
sobre a futura concentração da
população espiritossantense nos
munic(pios do litoral.

Um dos resultados mais sur­
preendentes do Censo Escolar l! a
pequena taxa de crescimento da
Grande Vitória, calculada em
3,2% em vez dos 4,8% previstos
pela Fundação Jones dos Santos
Neves. Ora, a observação emp(rica
do levantamento efetuado pelo
Censo Escolar nos bairros pobres
da Grande Vitória leva a pensar
que, talvez, o mesmo não tenha
sido exaustivo, de modo que a
taxa de crescimento da Grande Vi­
tória seria, na realidade, mais alta.

Conclui·se que o Censo Esco·
lar corresponde, de modo geral,
aos resultados dos censos nacio­
nais e da projeção da Fundação
Jones dos Santos Neves. Porém,
podem ter havido uma margem de
erro, especialmente na área da
Grande Vitória, no sentido de um
levantamento incompleto. Esta
margem de erro do Censo Escolar
seria suficiente, por si SÓ, para ex·
plicar a diferença do total de po·
pulação da Fundação Jones dos
Santos Neves.

EMIGRAÇAO DO
ESPI'RITO SANTO PARA

AAMAZONIA

Se a Fundação Jones dos
Santos Neves não errou na sua
projeção, e caso o Censo Escolar
não tenha subestimado a popula·
ção, a diferença entre ambos só
pode ser atribuída à emigração.
Significaria que aproximadamente
104.000 capixabas deixaram o
Estado de, .1970 a 77.

Vimos que o Censo Escolar
confirma a previsão da Fundação
Jones dos Santos Neves quanto à
continuação de uma forte emigra­
ção dos munic(pios do interior do
Estado. Não confirma a fixação da
quase totalidade desta população
na Grande Vitória e munic(pios vi·
zinhos. Teriam, portanto, emigra­
do para outros Estados. Na ausên­
cia de dados exatos, é preciso re·
correr outra vez a uma verificação
emp(rica.

E: um fato que a numerosa
população empregada na constru­
ção das plantas industriais da
SAMARCO da ARACRUZ não se
fixou nessas localidades. Consti­
tu (da em sua maioria de homens
sem faml'lia, essa população mio
grou para outras grandes obras,
como Itaipu, no Estado do Para­
ná, por exemplo. De modo geral,
os chamados grandes projetos fi­
xaram relativamente poucos habi·
tantes, entre 1970 e 77.

Consta por outra parte, que a
população que está deixando o in­
terior do Estado seja constitu(da
principalmente de fam (Jias inteiras
que saem em busca de uma nova
chance de vida. Verificou-se a
existência de várias sardas sema­
nais de ônibus, de Colatina, Nova
Venécia e São Gabriel da Palha ru­
mo a Rondônia, Roraima e Acre.
Por não se tratar de linhas de
ônibus regulares, é impossrvel veri·
ficar a frequência exata dessas sa(­
das, e nem o mlmero de passagei­
ros. Pode-se presumir, porém, por
tratar-se de viagens de fam (lias in­
teiras migrando, que a ocupação
dos ônibus deve ser alta, na média,
talvez uns 50 passageiros, por co­
letivo. Desta forma, seriam 900
por mês, e por volta de 10.000 ao
ano. Em sete anos, cerca de
70.000.
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Estar(amos em presença de
Uma verdadeira repetição do movi­
mento migratório por parte dos
netos cujos avós italianos e ale·

",mies vieram para o Esp(ritoSan­
to, M cem anos, em'busca de terra

Na realidade, não parece pro­
vável que o ritmo dessas viagens
tenha sido constante. Porém, co­
fflQ deve ter havido também sardas
por meio das linhas normais de
ônibus, assim como em ve(cuJos
particulares, não parece exagerado
contar com a possibilidade de
haver, entre 70 e 77, uma emigra­
ção para Amazônia de algo como
40 a 50.000 capixabas. De qual­
quer forma, o volume de sardas
foi suficientemente grande para
que órgãos federais que atuam na
Amazônia tenha, em conjunto
com o governo Estadual, elabo­
rado campanha no sentido de evi·
tar essa corrente migratória de ca·
pixabas para a Amazônia.

Conclui·se que deve ter havi.
do considerável emigração, nos
anos 1970 e 77, que explica, em
parte, a diferença entre os resulta)
dos do Censo Escolar e a projeção
da Fundação Jones dos Santos
Neves.

CONCLUSAo

A diferença de 104.527 habi­
tantes entre a população residen­
te do Censo Escolar e a população
projetada pelo estudo da Funda­
ção Jones dos Santos Neves pode
ser atribu(do a duas causas:

- A emigração ocorrida do
interior do Esp(rito Santo rumo a
Rondônia, Acre e Roraima pode
ser estimada em 40 a 50.000 habi·
tantes aproximadamente nos sete
anos que vão de 1970 a 1977.
Esta emigração faz com que a pro­
jeção de população feita pela Fun.
dação Jones dos Santos Neves
deva ser diminuido, pelo menos
para o per(odo de 1970 a 1980.

- O provável subregistro do
Censo Escolar, possivelmente
maior na área da Grande Vitória
do que no resto dÓEstado, podl!
ser estimado em aprox imadamen.
te 50 a 60.000 habitantes, ou
mais.



ENSAIO

Poder de Barganha: uma custosa ilusão *

Manoel Vereza de Oliveira'"
Critica a Stanford Rose, am "Third World

Comodity Powar is a Costly lIusion".

A cartelização não seria uma alternativa viável
para a solução dos problemas dos países subdesenvol­
vidos. A posição é defendida por Stanford Rose',
opondo-se a própria Conferência da Nações Unidas
para o Comércio e Desenvolvimento (UNTAC) em
suas análises. Após o embargo do petróleo a UNTAC
declarou que "pela primeira vez o saldo apresentado
pelos movimentos econômicos havia se deslocado em
favor dos países em desenvolvimento". Por outro la­
do, Rose faz uma tentativa de descrever a revolução
experimentada pelas expectativas dos países do ter­
ceiro mundo após o estabelecimento, com relativo su­
cesso, do cartel formado pelos países exportadores de
petróleo após 1974. Para ele, o que ocorreu foi li re­
dução de muitos dos países em desenvolvimento li

uma condição de quase-falência.
A questão é bem mais ampla e deve ser analisada

com mais cuidado. Mas faz-se necessário examinar ai·
gumas das questões defendidas pelo principal articu·
lador dessa corrente de estudos, assim como a sua
vinculação com a realidade desses países. Stanford
Rose acredita que, embora cruelmente vitimados pe­
lo aumento do preço do petróleo, parece que os paí­
ses pobres, mesmo assim, sentem·se de certa forma
triunfantes. Para ele, somente três metais poderiam
ter peso suficiente à formação de um cartel: bauxita,.
cromo e manganês. Caso, contudo, isso ocorresse pro­
vavelmente o aumento no preço levaria a uma super.
produção que, num segundo momento, iria agir de
forma depressora sobre os preços ou, então, iria estio
mular os países industrializados a procurarem subSti­
tutos tão rapidamente quanto possível, a fim de que­
brarem a dependência.

O autor defende a tese de que somente eliminan­
do barreiras alfandegárias e discriminações tarifárias,
etc. é que se conseguiria, via alocação de recursos,
através do mecanismo das vantagens comparativas,
reduzir as tensões que sobrecarregam as estruturas
econômicas dos países subdesenvolvidos abrindo-lhes
as portas para o desenvolvimento. Com efeito, a solu·
ção apresentada para uma melhor integração entre o
terceiro mundo e os países industrializados seria uma
aproximação em termos de oferta de empréstimos
competitivos para o desenvolvimento de usinas ener­
géticas e siderúrg~cas para o processamento de metais
nos países produtores. Essa política ensejaria maior
equilíbrio na balança comercial via exportação de
produtos de maior valor agregado que teriam mer­
cado garantido junto aos países ricos. Na verdade, o
autor Pástula que as ínedidas retromencionadas leva·
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riam a uma alternativa muito menos arriscada que o
estabelecimento de cartéis e acordos para fixação de
preços de produtos primários tudo isso satisfazendo,
ao mesmo tempo, tanto aos interesses do Norte indus­
trializado quanto do Sul subdesenvolvido.

A CRITICA

Qualquer crítica a ser efetuada sobre o trabalho
de Stanford Rose deveria iniciar-se com um reconhe·
cimento da franqueza que permeou todas as suas co­
locações ao longo do artigo. A visão do problema se­
gundo o autor, entretanto, não deixa de apresentar
algumas interessantes oportunidades para reflexões
mais profundas. O pragmatismo das afirmações leva­
das a efeito no artigo, tende, a nosso ver, a esconder
implicações mais sérias ligadas todas ã problemática
do relacionamento entre países industrializados e os
do terceiro mundo. Em outras palavras, parece-nos
que, se a solução fosse tão simples e direta quanto a
apresentada, dentro de mais alguns anos não mais ve­
ríamos pal"ses ricos e países pobres.

A análise efetuada pelo autor tem fortes relações
com as idéias estruturalistas esposadas pela CEPAL no
início de suas investigações sobre as causas do subde­
senvolvimento, com a exceção de que o autor não
defende alterações estruturais no sentido de "dentro
para fora" como preconiza a CEPAL e sim na direção
de "fora para dentro", dentro do eixo mesmo da
ideologia que serve de pano-de-fundo para o quadro
atualmente existente.

Não há, assim, uma preocupação para com as di­
retrizes sócio-eulturais dos países subdesenvolvidos.
Ao invés disso, parte-se para uma modernização de­
pendente que pode, aparentemente, satisfazer ambas
as partes mas que no fundo não fez senão enriquecer
os mecanismos de dependência que nos bloqueiam o
desenvolvimento em sentido amplo: econômico, so­
cial, político e cultural.

Não nos pairam dúvidas quanto ao fato de que a
existência de uma dicotomia "países-desenvolvidosl

1 Os lIStudos l'I!lalizados por Stanford Rosa foram publicados
lrIlII revista Fortuna, novembro da 1916, com o titulo "Third
World Commodity Powar is li Costly lIusion".

.. O~iginal: "O Podar da Barganha dos Pafsas da Economias
Primário-Exportadoras é uma Custosa Ilusão".

.... 1"éCnico da Fundação Jonas dos Santos Navas a Profassor
da Universidade Federal do Espfrito Santo.



países-subdesenvolvidos" deixou de ter qualquer apli­
cação prática nos dias atuais2 .
- .. Segundo Luiz Carlos Bresser Pereira (ESTADO E
SUBDESENVOLVIMENTO INDUSTRIALIZADO ­
EDITORA BRASILlENSE, 1977, página 33), "o sub­
desenvolvimento é, entretanto, um processo de desen­
volvimento dependente. E aqui está sua característica
específica. Processo de subdesenvolvimento depen­
dente que pode também ser chamado de "moderniza­
ção", desde que agora atribuimos a esta expressão um
sentido particular Modernização é o desenvolvimento
dependente. I: aquele processo histórico no qual es­
tão presentes as características dos países centrais:
elevação persistente da renda por habitante causada
por sistemática acumulação de capital e incorpora­
ção de progresso técnico, e acompanhada de trans­
formações estruturais. nas relações de produção
e na superestrutura jurídico-institucional e ideoló­
gica da sociedade. Mas estão também presentes na
modernização as características de desenvolvimento
dependente: reprodução dos padrões de consumo do
centro apenas para a minoria dominante do país pe­
riférico, com a necessária exclusão dos trabalhadores.
A minoria dominante divide o excedente em propor­
ções variadas com o sistema imperialista. Como o
excedente disponível é relativamente pequeno, dado
o baixo nível do estoque de capital existente, e a
classe dominante pretende manter os mesmos pa­
drões de consumo das classes dominantes nos paí­
ses centrais, a modernização é fortemente excludente.
E assim, através da dependência ou da modernização,
se implanta e se consolida o subdesenvolvimento.

AS RElAÇOES

O caráter dialético ou contraditório da depen­
dência, ou seja das relações entre o imperialista e o
país periférico torna-se, assim, mais claro ... a pene­
~,ação do capitalismo nos países periféricos é ao mes­
mo tempo fatos de desenvolvimento e de subdesen­
volvimento. Em última análise o subdesenvolvimento
é o resultado da aliança entre as elites dos países capi­
talistas centrais e as oligarquias dos países periféricos,
onde geralmente existe abundância, entretanto, um
processo dinâmico, através do qual se instalam nos
países subdesenvolvidos pólos sociais (e não geográfi­
co) modernos, desenvolvidos, constituídos pelas clas­
ses dominantes.".

Com efeito, análises recentes deixam clara a liga­
ção sistêmica dentro da qual operam desenvolvidos e
subdesenvolvidos. Essa visão da situação é bem mais
realista e esclarecedora que a anterior. Dessa forma,
os mecanismos inlra-sistêmicos gerados da sua consis­
tência interna, do seu ajustamento ao meio-ambiente,
passam a explicar o porque de ricos e pobres.

Para que o centro do sistema se expanda há ne­
cessidade de que o mesmo exerça uma força centrípe­
da - delicadamente porém forte e firmemente - ade­
quada sobre a periferia. Os países periféricos forne­
cem matérias-primas e mão-de-obra barata para o cen­
tro, que se nutre das importações periféricas para co­
locar no mercado produtos de alto valor agregado e
tecnologia. . .

A colocação feita pelo articulista dá suporte ao
mecanismo em tela, quando o mesmo sugere uma
transferência de usinas de eletricidade e metalúrgicas
dos países ricos comoã solução para os problemas do

terceiro mundo. E, nessa altura, pode-se ver perfeita­
mente a grande carga ideológica contida na "solução"
apresentada pelo autor. Uma vez reconhecida a rela­
.ção centro-periferia como válida torna-se claro que a
"solução" viria á'penas tornar dependente a periferia
- dependente de uma tecnologia sem a qual a propos­
ta feita no artigo deixa de ser viável. Poderíamos le­
vantar a premissa de que a produção de produtos ­
base, como os metalúrgicos por parte dos subdesen­
volvidos levaria ao desenvolvimento de um poder de
barganha bem maior, diante dos desenvolvidos. No
entanto, essa autonomia seria falaciosa em virtude do
fato de que a citada autonomia é resultado de duas
forças: a força gerada pela dependência na produção
e a força gerada pela dependência tecnológica. Pare­
ce-nos evidente que pressões por parte de quem de­
tém a tecnologia teriam um efeito virtualmente es­
magador sobre a capacidade de impor condições com
base em reduções à exportação.

A presença das empresas internacionais vem dar
"xeque-mate" no jogo anteriormente descrito - de

'vez que representam uma fonte geradora de pressões,
por si só capaz de anular virtualmente todas as que se
lhe sejam opostas. Citando novamente a Luiz Carlos

,Bresser Pereira (op,cit, página 73), a "economia polí-
'tica do subdesenvolvimento industrializado procura
estabelecer as marcas teóricas de um modelo econô­
mico que alia subdesenvolvimento e industrialização
ao nível dos países periféricos. Neste tipo de econo­
mia, que possibilita a existência de um setor moderno
e outro tradicional, tornando-se compatíveis altas ta­
xasde crescimento econômico com elevado grau de
concentração de renda, as duas c.ondicionantes bási­
cas que balizam sua implantação' e desenvolvimento
são as empresas multinacionais e o estado tecnocrá­
tico capitalista. Através de empresas multinacionais o
nosso imperialismo, baseado na dependência tecnoló­
gica de produtos e processos, condiciona a estrutura
básica do sistema econômico, e, mais particularmente,
do seu setor moderno. As decisões sobre as técnicas
de produção a serem adotadas e sobre os bens a serem
produzidos são tomadas ou condicionadas pelas em­
presas multinacionais. São elas que, direta ou indire­
tamente, responsabilizam-se pela transferência da tec­
nologia dos países centrais para os periféricos. O de­
senvolvimento das forças produtivas e, nesses termos,
de toda a estrutura econômica do sistema, é assim,
condicionado pelas empresas multinacionais".

Finalizando parece-nos válido afirmar que a visão
apresentada pelo articulista se apresenta deformada à
luz da evidência histórica que serve de embasamento
a todo o processo de desenvolvimento, mormente a
na América Latina. Dessa forma, esperamos ter con­
tribuído para despertar no leitor um processo de re­
flexão suficientemente forte para que veja as reais
causas do problema, escapando, assim, do envolvi­
mento improdutivo e perigoso na teia de efeitos que,
numa primeira vista nos parecem dar explicações su­
ficientes, mas que, diante de uma análise mais pro­
funda revelam-se em toda sua fragilidade e tendencio­
sidade.

2 Estudos mais atualizados evidenciam claramente que tanto
OI pafsas desenvolvidos quanto os subdesenvolvidos represen­
tam as duas feces de uma mesma moeda. A prôpria expansio
do capitalismo levaria, então, a um aumento na diferença das
condições de vida entre desenvolvidos e subdesenvolvidos.
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PROJETO

Regionalização: uma roposta
de' .organização territorial

para o ES'*

fUNDAÇÃO JONES DOS SANTOS NEVES **

vados. Essas medidas certamente
refletirão sobre a dispersão da
densidade demográfica das re­
giões em estudo.

Em termos mais genéricos,
um estudo de regionalização pode
ser definido como a estruturação
de bases territoriais para a progra­
mação regional e se constitui num
dos primeiros passos para a oficia­
lização de políticas regionais de
desenvolvimento.

O estudo "Regionalização:
Uma Proposta de Organização ter­
ritorial do Estado do Espírito San­
to para fins de Programação"
constitui uma contribuição da
Fundação Jones dos Santos Ne­

ves ao processo de planejamento
do Estado do Espírito Santo. Tra­
ta-se do primeiro trabalho, nesse
campo e nessa linha, a nível es­
tadual, que, anexado a outros.
estudos da F undação, subsidia a
formação da base natural para a

Es-

com
atenuar essas de:,igualdaides,
vemo deverá buscar

voltadas

tado em a re~líolnalizalçãICl,

supre a necessidade de plane­
melhorando a

pr(19n~mi3ção, e)(ecuç~io e controle

o processo de desenvolvimento

das atividades do
assim como de coordenar a inicia­
tiva visando melhor distri­
buição .geométrica dos equipa­
mentos e públicos e pri-

a nível regional. Dessa
esses passam a ser
"examinados através de e'
programas coerentes com
lidade da dentro de uma
ótica globalizallte.

A variável espaço vem rece­
bendo cada vez mais atenção e im­
portância no processo de ol<ms'ía­
mento governamental, não só co­
mo elemento da terri­
torial, mas, princípailmente

fundamental
de um desenvolvimento mais har­
mônico do território como um
todo.

As SaCiO-

econômicas e culturais de um ter-

mente determinado, ocasionam di­
ferentes graus de desenvolvimen­
to, que certamente irão requerer
ações de
acordo com suas necessidades.

A de que a
atuação isolada dos Governos lo­
cais é relativamente de
eqlJac:iOllíU muitos dos problemas
a nível municipal, condiciona a
aceitação da existência e ope­
racionalidade de uma atuação

*Projeto elaborlldo pela fundação Jones dos Santos Neves, amcluldo em dezembro de 1977. Visa subsidiar 11 ação do Go·
verno no sentido de minimizar as possibilidades de dem hmis entre as regiões do próprio Esplrito Santo a partir de pers­
pectivas de crescimento _Ierlldo da região da Grande VitÓria.

**Projeto supervisionado por Arlindo Viilaschi filho. Coordenado por Roberto da Cunha Penedo; técnicos: Antônjo Carlos
de Medeiros; Carlos Alberto f. Perim; Manoel Vereza de Oliveira. Consultor especial: Mauricio de Alme~aAbreu.
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formulação do planejamento. ~

uma tentativa de propiciar ao Go­
verno instrumentos para a esque­
matização de ações setoriais que
rsejam fundamentadas na realidade
espacial capixaba atual. Paralela­
mente, oferece alternativas a mé­
dio e longo prazos, no sentido de
dar cond ições à elaboração de pro­
gramas que possam ensejar um pa­
drão de desenvolvimento mais
adequado às condições atuais e fu­
turas do Espírito Santo.

Por outro lado, o trabalho te­
ve ainda por objetivo a conscienti­
zação dos diversos setores e níveis
do Governo Estadual para a neces­
sidade de se utilizar a região de
forma mais homogenea e sistemá­
tica, objetivando uma descentrali­
zação concentrada das atividades
do Estado. A programação conci­
liaria dois conceitos vistos como
antagônicos: eficiência ee equida­
da, pois enquanto o primeiro leva,
:jLiase que inevitavelmente à con­
centração de atividades econômi­
cas e de recursos financeiros, o se:
gundo tende a objetivar uma dis­
tribuição mais equilibrada dos
recursos.

~ dentro desse contexto que
a política de descentralização con­
centrada emerge como agente con­
ciliador. Como a concentração ex­
cessiva pode levar a grandes perdas
em equidade e a descentralização
indiscriminada resultaria, sem dú­
vida, em diminuição considerável
da eficiência, a descentralização
concentrada, isto é, planejada em
direção a certas cidades, poderia
auxiliar o objetivo de equidade
sem comprometer demasiadamen­
te ° de eficiência.

Tais cidades então,
a ter pape! no proces-
so de desenvolvimento
uma vez que representariam pon­
tos de à economia dos cen­
tros maiores, em especial a Gran­
de Vitória. Esses, por sua vez, re­
ceberiam os estímulos necessários
ao seu crescimento e ao seu hiter­
land. Ademais, o redirecionãmen-
to de recursos governamentais pa-

ra certas cidades (sem dúvida,
aquelas- que apresentassem melho­
res condições de retorno de capi­
tal) induziria a criação de eco­
nomias de aglomeração, fator
importante para um futuro eras:
cimento auto-sustentado.

CONSIDERAÇÕES
METODOlÚGICAS

Os trabalhos até hoje desen­
volvidos sobre a estruturação do
espaço do Espírito Santo foram
realizados principalmente pelo
Governo Federal, através do
IBGE, destacando-se entre outros
a divisão do Estado em Zonas
Fisiográficas, em Micro-Regiões
Homogêneas, em localidades
Centrais a Regiões Funcionais
Urbanas. Realizadas a nível
nacional, essas regionalizações
não apresentaram um grau de
detalhe que permitisse conso­
lidar uma base para o planeja­
mento; tiveram fins exclusivamen­
te estatísticos, exceção feita às
LOCAliDADES CENTRAIS e
REGiÕES FUNCIONAIS URBA­
NAS.

Um projeto de regionaliza­
ção que vise apresentar subsídios
à descentralização administrativa
a econômica do Estado, deveria
preocupar-se, principalmente, em
detectar a estrutura de polariza­
ção já existente, tentando definir
linhas que possam modificá-Ia.

isso poderia
ser feito através de técnicos de
análise de fluxos. Mas não pode­
mos esquecer que a estrutura po­
larizadora de um espaço é função
das atividades que nele se locali­
zam. Assim, embora o critério

o mais
;rn"n'rT"'n~" para o de regiona­
lização desenvolvida, variáveis de
estoque precisam também ser
analisadas.
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Em decorrência, optou-se por
uma metodologia que utiliza tan­
to as variáveis de fluxo (delinea­
~~doras da estrutura de relações es­
paciais) como de estoque (que

, '
hierarquizam os núcleos a partir
da distribuição espacial dos equi­
pamentos). Regionalizou-se o
Esp{rito Santo a partir de qUliltro
modelos diferentes: dois utilizan­
do como insumos variáveis de flu­
xos - modelo potencial e fluxo de
transporte de passageiros por ôni­
bus - e dois que utilizaram variá­
veis de estoque - análise fatorial
e análise dos equipamentos admi­
nistrativos do Estado.

Teoricamente, poder-se-ia ela­
borar um modelo matemático que
inclu{sse, ao mesmo tempo, variá­
veis de fluxo e de estoque, o que
economizaria tempo e recursos.
Duas razões, entretanto, levaram a
decisão de utilizar'quatro modelos
diferentes. Em primeiro· lugar, o
uso de um modelo único e integra­
do, com variáveis de fluxo e esto­
que, iria certamente resultar numa
agregação de dados maior do que,
o aceitável. Em segundo, a propo­
sição da base territorial para o pla­
nejamento resultante da aplicação
deste modelo não seria tão flex(­
vel -: em termos de orientação ao
planejador - quanto a utilizada.

De qualquer forma, é preciso
lembrar que a proposição de bases
territoriais para o planejamento
resulta, em última análise, de uma
arbitrariedade, na medida em que
não há qualquer teoria de regiona­
lização indicando ao pesquisador
quantas e quais regiões a serem
propostas. Em decorrência, é pre­
ciso fazer diversas tentativas de di­
visão territorial para que se possa
ter certeza de margens significati­
vas de confiabilidade.

Em decorrência da utilização
de quatro regionalizações distintas



20 Nível

QUADRO 1

10 Nível

Vitória

B

Afonso Cláudio
Cariacica
Ecoporanga
lúna
Pinheiros
Santa Tereza

50 Nível

Unhares
Nova Venécia

Cachoeiro de Itapemirim
Colatina

A

30 Nível

HIERARQUIA FINAl: DOS MUNICIPIOS
CAPIXABAS

40 Nível

Alegre
Aracruz
Baixo Guandú
Barra de São Francisco
Castelo
Guaçu(
Guarapari
Mimoso do Sul
Montanha
São Mateus
Vila VelhaCARACTERIZAçAO

PRELIMINAR DAS
REGIOES

proposição de organização
territorial:

cujos produtos finais eram hierar­
Quizações dos municípios capixa­
bas, tornou-se necessário o estabe­
lecimento de uma hierarquia única
que melhor espelhasse a realidade
global dos centros urbanos do
Espírito Santo.

Devido à dificuldade de com­
paração do resultado das análises
desenvolvidas, estabeleceu-se um
critério de ponderação que permi­
tiu fundir as quatro diferentes es­
truturas espaciais encontradas.
Chega-se, assim, a uma estrutura
hierárquica de cinco mOveis para os
núcleos urbanos capixabas, con­
forme ilustrado no Quadro 1.

Uma análise rápida do quadro
1 mostra o Estado do Esp(rito
Santo com uma estrutura de cida­
des relativamente homogênea des­
tacando-se somente os munidpios
de Vitória (10 n(vell, Cachoeira
de Itapemirim e Colàtina (20 n(­
vel) e Linhares e Nova Venécia
(30• n(vel). Todos osdemais qua­
renta e oito municípios foram en-
quadrados dentro de apenas dois
n(veis d iferenciadores de estru­
tura urbana.

Considerando-se a necessida­
de de estabelecer à regionalização
da ação programê!tica do Setor Pú­
blico Estadual e os resultados ob­
tidos com a aplicação dos mode­
los, recomenda-se a organização
geogrMica do espaço capixaba
em cinco regiões. O Quadro 2
indica a viabilização do sistema
proposto, cujas sedes seriam os
municípios de Vitória, Colatina,

Alfredo Chaves
Anchieta
Apiacá
AtHlio Vivacqua
Boa Esperança
Bom Jesus do Norte
Conceição da Barra
Conceição do Castelo
Divino de São Lourenço
Domingos Martins
Dores do Rio Preto
Fundão
Ibiraçú
Iconha
Itaguaçú
Itapemirim

Itarana
Jerônimo Monteiro
Mantenópolis
Mucurici
Muniz Freire
Muqu(
Pancas
Piúma
Presidente Kennedy
Rio Novo do Sul
Santa Leopoldina
São Gabriel da Palha
São José do Calçado
Serra
Viana
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!\iolláVenécia, Linhares e CaclÍoei­
ro de ltapemirim.

Essa divisão é justificada pela
extensão territorial do Estado e
pela relativa deficiência de seu siso
tema rodoviário. Com efeito, por
não possuir estradas nas quantida.
des e qualidades por sua extensão
territorial, o Esp(rito Santo tem
,u,m sistema rodoviário que vem
determinando isolamentos parciais
de certos núcleos urbanos impor·
tantes. Além disso, a subdivisão
do espaço Qeográfico em regiões,
oferece à Administração Pública
Estadual uma visão global das re­
lações de interdependência dos
núcleos urbanos atuais e poten·
ciais, possibilitando maior eficácia
para a ação programática governa­
mental em seus diversos nl\leis,
permitindo uma melhor distribui·
ção espacial do dinamismo econô­
mico.

Cabe, enfim ressaltar que as
sugestões aqui apresentadas não
têm caráter abrangente, devendo,
assim, serem vistas como uma pri­
meira aproximação à organização
do espaço goegrêlfico capixaba.

REGIÃO I

A Região 1, chamada Região
de Vitória, agrupa quinze muni.
c(pios. Possui 24% da élrea do Es·
tado e tem como sede o Munic(·
pio de Vitória, classificado na hie­
rarquia final dos núcleos urbanos
do Esp(rito Santo como centro de
primeiro nl\lel.

Por ser o principal centro de
serviços do Estado, além de ser n6
de comunicações regionais, Vitó­
ria polariza toda a Região e é o
principal foco de desenvolvimento
verificado na mesma. Apresenta-se
como a de melhor padrão geral de
desenvolvimento no contexto es·
tadual. ~ bem verdade que esse
desenvolvimento processou-se,

como sempre, de forma desigual,
pois constata-se que Vitória é o
ónico núcleo urbano de primeiro
nl\lel e que todos os outros qua­
torze núcleos são de quarto e
qu into OI'veis.

A força polarizadora de Vitó­
ria adensou nessa Região a maior
parte do contingente populacional
e as mais importantes atividades
econômicas do Esp(rito Santo,
principalmente a partir da crise ge­
,rada pela erradicação dos cafezais,
na década de 60. E, em termos de
perspectivas de desenvolvimento,
essa região é também a que se
apresenta em melhores condições.
Nela, serão instalados a maioria
dos chamados G'randes Projetos de
Impacto.

Suas vantagens locacionais e
'comparativas vêm sendo explora.
das razoavelmente. Mas a sua ex­
pansão, aproveitando-se todo o
potencial que ela apresenta, ainda
depende da viabilização de algu­
mas medidas governamentais rele­
vantes. ~ necessária a agilização
do processo, já desencadeado, de
ordenamento da Aglomeração Ur­
bana da Grande Vitória, assim co­
mo o aproveitamento eficaz do
potencial tur(stico de Guarapari,
Santa Tereza e Domingos Mar­
tins. A pavimentação, por exem­
pio, do trecho Su I da Rodov ia do
Sol, que corta a Região, aceleraria
a consolidação de dois núcleos ur­
banos importantes, Guarapari/An­
chieta, dentro do contexto desen­
volvimentista estadual.

REGIÃO 11

Chamada de Região de Colati­
na, é integrada por seis munic(­
pios, possuindo 12% da área do
Estado, e tendo como sede o Mu­
nic(pio de Colatina, classificado
na hierarquia final como núcleo

24

urbano de segundo n(vel.
Beneficiado por sua proximi­

dade ao Rio Doce, e por ser ponto
de passagem da Estrada de Ferro
Vitória-Minas, o Munic(pio de Co­
latina foi, entre 1940 e 1960, um

"dos principais focos de desenvolvi­
mento do Esp(rito Santo, na épo­
ca em que a cultura cafeeira Cons­
titu (a-se no primeiro produto da
base econômica estadual. Ao la­
do do café, a madeira e a pecuá­
ria de corte ainda predominam!
como os produtos mais importan­
tes da Região.

Com a erradicação do café, a
área foi prejudicada e sofreu os
impactos negativos de um proces­
so intenso de emigrações. Tanto
que Colatina, por exemplo, que
sempre foi um munic(pio de vi­
goroso crescimento demográfico,
apresentou a insignificante taxa
de incremento populacional da
ordem de 0,1 % entre 1960 e
1970.

Ultimamente, verificou-se um
clima geral de reação progressista
econômica na Região, em decor­
rência de fatores conjunturais in·
ternacionais favoráveis à produção
cafeeira. Admite-se, entretanto,
que isso não será suficiente para
recompor a força econômica da
Região, em virtude da brevidade"
previs(vel das condições de mer­
cado.

Torna-se necessário, então,
algumas medidas. governamentais
no sentido de procurar fórmulas
que possam reestimular a expan­
são dos seis munic(pios que inte­
gram essa Região. Entre.tais medi­
das, situa·se um programa de in­
centivos à implantação de peque­
nas e médias empresas, envolven­
do um sub-programa de formação
de ayro-industriais, ea agilização
da pavimentação da rodovia ligan­
do os Munic(pios de Itarana e Ita­
guaçú, além da construção da
BR·259, ligando Baixo Guandú a
Colatina. Além disso, cabem esti­
mular o desenvolvimento urbano
de Colatina e dos outros núcleos



urbanos, sob a perspectiva de que
uma Região sem cidades consoli­
danas tende a perder seu poder re­
IdtlVO de polarização.

REGIÃO 111

A Região 111, chamada Região
de Nova Venécia, é composta por
oito municl'pios, todos do Noroes­
te do Estado, possu i 21 % da área
do Espl'rito Santo e tem como se­
de o municl'pio de Nova Venécia,
classificado como centro de tercei­
ro n{vel.

Uma análise superficial da Re­
gião mostra sua grande potenciali­
dade gravitacional a. partir da
constatação de que sua sede cons­
titui-se num ponto nodal.

Entretanto, a viabilidade da
Região Nova Venécia, está condi­
cionada a concretização de investi­
mentos de infra-estrutura viária,
como a construcão da BR-381 e
da BR-342 ligando Nova Venécia
à Barra de São Francisco e Ecopo­
ranga, respectivamente, e a pavio,
mentação das rodovias que interli­
gam Nova Venécia, Boa Esperan­
ça, Pinheiro ,Montanha e Mucurici.

A par da localização privile­
giada de sua sede, a Região de No­
va Venécia apresenta-se como um
,bolsão de pobreza no contexto es­
tadual. Deficiência infra-estrutu­
rais não corrigidas a contento, im­
pl icaram num processo de quase
estagnação econômica que a tor­
nou polarizada por Colatina, prin­
cipalmente, a partir do programa
de erradicação de cafezais.

Além disso, alguns outros
obstáculos têm imediato o desen­
volvimento da área Lista-se, es­
ses, entre os seguintes:
a) A abundância dos fatores terra
e mão-de-obra, que torna relati­
vamente inviável a mecanização da
agricultura;

b) O distanciamento dos mercados
consumidores, que tem levado a
um contexto onde predomina a
economia de subsistência;
c) A estrutura de propriedade da
terra que exige um processo com.,
plexo de legalidade e desapropria­
ção que dificulta a ação governa·
mental de estfmulo él produção
agr(cola.

EsHmulos agressivos à conso­
lidação do municl'pio de Nova Ve­
nécia deveriam constituir-se a tô­
nica da ação governamental na Re­
gião, para que ela possa ser um 011­
cleo urbano com a oferta de servi-
ços necessária a um processo de
desenvolvimento acelerado e de
fixação do contingente populacio­
nal dispon(vel.

REGIÃO IV

Chamada Região de Unhares,
a Região IV agrupa quatro muni­
cl'pios do nordeste capixaba, to­
dos no eixo da BR-101 - norte.
Com sede no muniCl'pio de Linha­
res, centro de terceiro n(vel na
hierarquia estadual, ela possui
21% da área do Espl'rito Santo.

Baseada principalmente nas
explorações madeireira e cacauei·
ra, ela foi uma área privilegiada no
contexto desenvolvimentista do
Estado, em termos relativos. In­
c�usive' reteve grande parte das
populações expulsas ,de outras
áreas do Interior, na década 60/70.
em função dos projetos de reflo­
restamento que estão sendo leva­
dos a efeito em território, desde
1967.

Com o esgotamento das flo­
restas, a região experimenta, a par­
tir dos anos 70, algumas transfor­
mações em sua base econômica.
Ressalta-se, entretanto, seu grande
potencial turl'stico, industrial e
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agn'cola para um processo mais in­
tenso de desenvolvimento, entre
os quais pode-se listar as seguintes
possibilidades:
â} O Vale de Suruaca, integrante
da região, poderá constituir-se nu­
ma área de intensa produção agrí­
cola mecanizada, principalmente
para a cultura do arroz;
b) A cultura cacaureira ainda apre­
senta condições para ser intensifi­
cada, se houver um processo de re·
cuperação dos alagados. Também
pode-se melhorar a produtividade
das lavouras existentes, com pro­
;cessos específicos de adubação,
controle de pragas e irrigação;
c) No setor secundário, há poten­
cialidades para produção indus­
trial de mandioca; para a implan­
tação de olearias e cultura de den­
dê, para agro-indústriais do açúcar;
para mdústria pesqueira em escala
razoável; para produtos de origem
mineral (ressaltando-se a ocorrên­
cia de petróleo em São Mateus);
d) No setor terciário, o turismo
desponta como a atividade de
maior potencial, devendo-se ex,
piorar o fluxo litorâneo da rodo­
via BR-101 e o veraneio nas praias
de Conceição da Barra.

Com essas implantações, a
Regi~o IV poderá constituir-se nu­
ma das de maior adensamento de­
mográfico do Espírito Santo, nos
próximos decênios. Por isso, tor­
na-se necessária a ação governa­
mental no sentido de consolidar
os seus principais núc,leos urbanos,
através da promoção de investi~

mentos infr,1l-estruturais.

REGIÃO V

A Região de Cachoeiro de !ta·
,pemirim, cuja sede é o Município
de Cachoeiro de ltapemirim, cen­
tro de segundo nível, é a maior de
todas no que diz respeito à quanti­
dade de municípios um total de
vinte. Entretanto, e devido à pe-
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QUADRO 2

DIViSA0 TERRITORIAL DO ESTADO DO"ÊSpfRITO SANTO

.
Sede (N(vei) 49 N(vel A 49 N(vel B 59 N(vel

REGIÃO I Vitória (19 ) Vila Velha Afonso Cláudio lbiraçu

Guarapari Cariacica Fundão
Santa Tereza Serra

Santa Leopold ina
Domingos Martins
Viana
Alfredo Chaves
Anchieta
Piúma

REGIÃO II Colatina (29) Baixo Guandu Mantenópolis
Pancas
Itaguaçu
Itarana

REGIÃO 111 Nova
Venétia (3q ) Montanha

Barra de São
Francisco Pinheiro Mucurici

Ecoporanga Boa Esperança
São Gabriel da Palha

REGIÃO IV Unhares (39 ) São Mateus Conceição da Barra
AracruZ:

REGIÃO V Cachoeiro de
Itapemirim (29) Castelo lúna Iconha

Guaçu( Rio Novo do Sul
Alegre- Itapemirim
Mimoso do Sul Preso Kennedy

, AtHlio Vivácqua
Muqui
Jerônimo Monteiro
Conceição de Castelo
Apiacá
Bom Jesus do Norte
São José do Calçado
Muniz Freire

i Divino São Lourenço
Dores do Rio Preto

\.. ."
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quena extensão de cada um des­
ses, ela tem 22% da área estadual e
não é, portanto, maior do que as
outras.

Com uma estrutura de cidade
do tipo primaz, na qual Cachoeiro
de Itapemirim tem a excelência
absoluta, a Região V já foi a maior
produtora de café do Estado e,
por isso mesmo, foi uma das pri­
meiras áreas a apresentar um pro­
cesso de urbanização intenso, no
contexto estadual.

Nas primeiras décadas deste
século o município de Cachoeiro
de Itapemirim chegou a consti­
tuir-se no principal polo de desen­
volvimento do Espírito Santo.
Com a expansão da fronteira agrí­
cola, no sentido do norte do Es­
tado, nos anos 5O,há um processo
de transformação da base econô­
mica da área e a pecuária de leite
passa a predominar, ,juntamente
com a indústria de extração mine­
ral.

_, Essa situação predomina até
hoje, cabendo destacar o surgi­
mento de algumas indústrias tra­
dicionais, em função dos estímu­
los concedidos desde a criação do
Banco de Desenvolvimento do Es­
pírito Santo S/A.

Em decorrência do grande nú­
mero de municípios que integram
a Região, é necessária a expansão
de núcleos urbanos alternativos à
Cachoeiro de itapemirim, para
atingimento do objetivo de cria­
ção de um sistema de cidades
compatível com as possibilidades
desenvolvimentistas da área. Nes­
se sentido, cabem, por exemplo,
medidas de estímulo ao desen­
volvimento urbano das cidades de
Castelo, Alegre, Guaçuí e Mimoso
do Sul, inclusive, para frear ,li ten­
dência atual que mostra que os
municípios do extremo sul do
Estado estão sendo' polarizados
pelo norte do Rio de Janeiro.

Sob o aspecto de infra-estru­
tura, é importante a pavimentação

das rodovias BR-484 - ligando
Alegre a Muniz Freire e,lúna a
Castelo - e do trecho da Rodovia
do Sol, que passa pela Região.
Cabem, também, medidas de estí­
mulo ao aumento da produtivida7
de na pecuária e de implantélÇãó
de pequenas e médias indústrias
trad icionais.

CONSIDERAÇOES FINAIS

o Estudo de Regionalização
do Espírito Santo não pretende
indicar possibilidades específicas
atuais e potenciais de cada Região
proposta. Ao contrário, teve-se a
intenção de fornecer subsídios
para estudos mais detalhados, que
deverão, aí sim, indicar os proje­
tos mais relevantes a serem desen­
volvidos em cada Município ou
Região.

Embora se tenha mencionado
as necessidades e possibilidades
de cada Região, abordou-se as par­
tes com superficialidade, na certe­
za de que, a essa altura, ainda era
mais importante o todo. Incorpo­
rar a variável espaço ao planeja­
mento, no sentido de contribuir
'para a regionalização da ação pro­
gramática do Setor Público Esta­
dual, foi o principal objetivo do
trabalho. Para tanto, foi impres­
cindível observar as tendências
passadas e futuras, sempre sob
uma ótica globalizante, que levas­
se a melhor organização espacial
possível.

A maioria dos estudos sobre
regionalização levados a efeito no
Brasil não foram implementados,
apesar de apresentarem-se tecnica­
mente corretos. Discussões efetua­
das sobre o problema, levaram a
conclusão que isso ocorreu princi­
palmente devido a três fatores:
aJ No âmbito dos próprios Esta­
dós, as pol(ticas de desenvolvi--
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mento ainda não estão suficien-,
temente definidas e, assim, os es-'
tudos de regionalização passa;; a
constituir-se em meros exercícios
á'cadêmicos, desassociados das rea­
lidades específicas nas quais pre-

"tendem inserir-se;
bl Mesmo quando as políticas,
de desenvo Ivimento estão defini- \
das a contento, as estratégias de
implementação dos estudos pecam
por não contemplarem a variável
política. Em função disso, não são
procuradas formas de articulação
vertical - União, Estado, Municí-.
pio, e horizontal - inter-Secreta-'
rias de Estado;
c) Depois de concluídos, os tra­
balhos geralmente omitem um
processo de divulgação que possa
angariar a adesão dos órgãos en­
volvidos e, além disso, não se ;
preocupam com operacionaliza-
ção das medidas legais necessárias
à sua implantação.

A proposta de regionalização
elaborada pela FJSN passa a ser
um passo decisivo para a elabora­
ção de um Plano Estadual de De- •
senvolvimento que utilize a variá­
vel espaço e que desvende as apa­
rências e superficialidades, indo de
encontro às aspirações dos capixa­
bas no sentido de promover refor­
mas estruturais profundas.

indicativo, e por isso mesmo
genérico, o estudo evitará os pos­
síveis erros patenteados em outas
experiências de regionalização
se houver uma vontade manifesta
dos homens e das instituições do
Governo do Espírito Santo na di- .-
reção de um processo dinâmico
de articulação vertical e horizon­
tal.

A organização espacial pro­
posta deve finalmente ser enten­
dida como uma base para a elabo­
ração de Planos de Governo que
visem a conciliação de objetivos
de mera eficiência econômica
com as metas, mais desejáveis, de
equidade social.



RESENHAS

Economia Polftica da Urbanização

Manoel Vereza de Oliveira"

SINGER, Paul. Economia polttica da urbllnizaç60.
4. sei. São Paulo, Brasiliense, 1977. 151 p.

o livro do professor Paul Singer constitui-se"
numa coletânea de ensaios, versando sobre a urba­
nização crescente observada nas cidades brasilei­
ras, bem como analisando aspectos sociológos e
econômicos ligados às correntes migratórias inter­
regionais e intra-regionais geradas e nutridas pelo
processo de urbanização. Compõe-se de sete par­
tes: Urbanização e Classes Sociais; Migrações Inter­
nas; Considerações Teóricas sobre seu Estudo;
Urbanização, Dependência e Marginalidade na
América latina; Campo e Cidade no Contexto His­
tórico latino-americano; Urbanização e Desenvol­
vimento: O Caso de São Paulo; Economia Urbana
e Aspectos Econômicos do Planejamento Metropo­
litano.

Uma caracter (stica marcante do Iivro está liga­
da à abordagem. Tal como o antropólogo que, ao
examinar as paredes de um "Canyon" consegue
identificar os diferentes éstratos e retirar dos mes­
mos informações capazes de explicar razoavelmen­
te a evolução dos grupos humanos que ali residi­
ram em épocas anteriores, o professor Paul Singer
utiliza "cortes históricos" através dos quais visua-'
Iiza e integra, numa superposição de ensaios apa­
rerltemente independentes, a perspectiva sócio­
econômica de todo o processo de evolução urbana
brasileiro, à luz do desenvolvimento econômico
por que passa o Pars desde o seu passado colonial
até os rlia~ atuais,

A cidade é conceituada como "modo de orga­
nizaçéÍo espacial que permite à classe dominante
maximizar a transformação do excedente alimen­
tar não diretamente consumido por ele, em poder
militar e este em denominaçã9 polrtica". Por isso,

também é examinada com riqueza de detalhes a
'maneira pela qual a cidade passa a exercer seu do­
m(nio sobre o campo. Embora as cidades tenham
sua origem do campo e não sejam capazes de sub­
sistir sem ele, foram capazes de, através do ofere­
cimento crescente de serviços ao campo, mantê-lo
sob controle completo.

O processo evolutivo das cidades, ou seja, as
"cidades conquista", as "cidades comerciais" e as
"cidades industriais", formam um interessante
ponto-de-apoio, do qual se consegue visualizar o
,problema migratório, o problema da marginalidade
e a pressâ"o demográfica, de forma bem mais
realista

A dependência centro-periferia é, apropriada­
mente, apresentada como uma das causas da pro­
blemática urbana, não como a causa. Toda uma'
análise histórica é desenvolvida par/i 'mostrar a não
existência de relações causa-efeito no que respeita."
à urbanização Na verdade, a posícão do professor,
Singer coincide com a abordagem dada pelo filósofo
blltámco Bertrand Russel, que ahrma serem Os
efeitos não pontos isolados e sim processos com~
plexos desencadeados ao longo do tempo. Da mes;
ma forma, as causas, se forem examinadas comó
elementos isolados, escamotearão a verdade. As
causas são, de maneira idêntica, processos comp"le.
xos, impossrveis de serem examinados senão pelo
acompanhamento cient(fico do seu esquema
evolutivo.

Assim, a cidade e o campo não podem ser en-.
tendidos se desagregados um do outro. Corre-se o
risco de analisar os sintomas, quando não se insere
no âmbito da análise de variáveis de ordem socioló-

.. Técnico da Fundação Jones dos Santos Neves e Professor da Universidade Federal do Esp(rito Santo.
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Michel Bergmann *

História da Igreja no Brasil

COMISSÃO OE ESTUOOS OE HISTÓRIA OA IGREJA NA
AM~RICA LATINA. org. História da Igreja no Brasil­
primeira época. tomo 11. In História Geral da Igreja na
Amllrica Latina. Plrtr6polis, Vozes, 1977.442 p.

tabeiecidas como bastião capaz de legitimar a con­
quista, cresceram, evoluindo para a forma comer­
ciai e, atualmentl'l, estão em vias de tornar-se cida­
des industriais com todos os problemas que lhe são
inerentes.

A grande migração, desencadeada com a erra­
dicação do café, ratifica a tese de migrações como fe­
nômeno estrutural, de cunho fortemente social. E
bastante visível, no Esp(rito Santo, o fluxo migra­
tório e suas notadas caracter(sticas segmenMrias.
Migrantes se deslocando pouco a p\>uco, atenden­
do aos chamados dos parentes estabelecidos nas ci­
dades das quais Vitória é o grande
caudatélrio.

De nO\lo, caso quiséssemos colocar a erradica­
ção do café como "a causa" do processo migrató­
rio, na verdade, estaríamos camuflando um proces­
so mais complexo, oriundo no mercado mundial
do café. Com efeito, a erradicação foi muito mais
consequência da oscilação mundial dos preços do
café, que, mais que a erradicação, foi a verdadeira
causa de toda a crise cafeeira.

Acreditamos que o livro em questão constitui­
se num dos mais sérios trabalhos elaborados sobre
o controvertido tema da urbanização. Torna-se,
por consegu leitura imprescind(vel a tantos
quantos se interessam pelo planejamento urbano
e regional, dentro de um contexto não só do Brasil
mas de toda a América latina e mesmo de âmbito
mundial.

pela metodologia, ou seja, uma historiografia do pon­
to de vista do povo, e não das instituições e elites do­
minantes.

O livro apresenta uma análise pormenorizada do
confronto·cultural entre o português conquistador. E
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gica, psicológica, antropológica, pol (tica, econômi­
ca. As causas, então, permanecem encobertas e
protegidas pela espessa nuvem de análises superfi­
ciais que não descem ao âmago do problema.

E deveras interessante a observação feita pelo
autor de que as migrações só podem ser devida­
mente compreendidas como um fenômeno grupal
e do movimento segmentado. Guando analisamos
motivos individuais ou restringimos nossa discus­
são ao questionamento dos pontos de origem e
destino dos migrantes, tendemos a perder de vista
os componentes de mudança e estagnação sócio­
econômicas que, na verdade, são o combusUvel bá­
sico de todo o movimento migratório.

Segundo a visão de Paul Singer, na América
a urbanização assegurou a manutenção do

sistema de exploraÇão colonial no campo, utilizan­
do as cidades como ve(culo para transferir ao exte­
rior a matéria-prima explorada. Com efeito, as ci­
dades brasileiras foram até 1930 basicamente anti­
industriais, na medida em que representavam for­
tes pontos de apoio aos interesses oligárquicos.
Eram citados interesses que davam suporie a todo
o processo primtirio exportado que, ainda hoje,
tanta influência tem na economia brasileira.

Fazendo um breve paralelo de todo o material
contido no livro com a realidade vivida no Esp(rito
Santo, quase que pooer(amos testar a validade das
considerações levantadas pelo autor, anterior­
mente examinadas. As cidades capixabas foram es-

Consultor da Fundação Jones dos Santos Neves.

Uma resenha de uma "História da Igreja". numa
revista com pretensões cientrficas não partidárias?
Acontec,1 que se trata de uma reintegração da história
do Brasil cujo alcance é geral, tanto pela contribuição
à compreensão da gênese da cultura brasileira, como



o (ndio "reduzido" no processei de conquista, assim
como o africano. trazido pela força e explorado imo
piedosamente para fazer render a Colônia. A Igreja e
os missionários foram um elemento determinante
desse confronto, atuando, salvo algumas exceções, no
sentido de favorecer o processo de dominação do in­
vasor português. O livro analisa cuidadosamente como
o cristianismo foi disvirtuado da sua meta confraterni­
zadora para servir de instrumento de dominação.

A Igreja não se opôs à escravidão, instituição bit·
sica da Colônia durante toda a sua duração, que deter­
minou toda a cultura brasileira, tanto a economia co­
mo a pol(tica, a sociabilidade e a religião. As próprias
instituições eclesiélsticas tinham escravos {o nome
"dos Santos", tão frequente no Brasil, o'riginou-se co­
mo apelido de escravos de instituições eclesiélsticas,
como conventos, etc., ou seja, como escravos "dos
Santos"l.

Houve um certo esforço, por parte de religiosos,
de poupar a escravidão aos (ndios, mas recomendou­
se para esse fim a introdução de escravos africanos!
As poucas vozes que se levantaram em protesto con­
tra a escravidão, como as dos jesu(tas Miguel Garcia e
Gonçalo Leite, tiveram' que deixar a Colônia, logo no
in (cio, nos anos 1583/1586.'

A única obra brasileira acerca da moral escravo·
crata foi escrita no final do sécu lo XVII, por um
jesu(ta italiano, Jorge Benci, que deixou o Brasil
"constrangido", após 19 anos, e escreveu em Roma
sua obra: "Economia Cristã dos Senhores no Governo
dos Escravos". Esse livro demonstra indiretamente a
profunda desumanidade do sistema de escravidão e
nos revela a mentalidade da época. A única obra con­
tra a escravidão, no tempo da Colônia, foi escrita em
1758 por outro eclesiástico; o advogado Padre Manoel
Ribeiro da Rocha, com o trtulo: "EHope resgatado,
empenhado, sustentado, corrigido, instru(do e
libertado".

No tempo da Colônia, o catolicismo foi imposto
rigorosamente a todos, pelo menos nas suas formas
exteriores, sob pena de sanções graves, inclusive a
morte pelo tribunal da Inquisição lisboetal Os atos da
religiosidade católica eram um dever de cada cidadão.
Aliás, o chefe da Igreja Católica na Colônia brasileira
era o rei de Portugal e não o Papa. Os padres eram ou
funcionl1rios da Coroa ou empregados das fazendas.
S6 nas ordens religiosas havia uma independência
maior. Foi essa independência Que levou graves cho­
ques entre cerm, 'e!;'~loSOS e a Coroa, pois nela o di­
namismo pL~pro Od fé cristã podia' expressar-se me­
lhor. O epl~6dio mais conhecido desses conflitos é a
expulsão dos jesu(tas em 1759, por ordem de Pombal
1

Apesar destas circunstâncias negativas, a religião
c: Istã se generalizou, inclusive entre os escravos. E
não se trata apenas de uma aceitação formal. Pelo
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contrélrio, foram as amas pretas e mulatas o ve(culo
principal da t~.ansmissão da religião cristã no seu senti·
do verdadeiro, não disvirtuado pela celebração com o
empreendimento' colonizador, estruturalmente esma­
gador de indiv(duos e povos inteiros!

METODOLOGIA

O livro faz parte de um projeto global para escre·
ver a primeira história da Igreja de toda a América La­
tina. A obra deverél ter 10 volumes, das quais os
tomos2 e 3 são dedicados ao Brasil ( o tomo 3 deverél
sair em 19781. Toda a obra inova metodologicamente,
pondo-se 05 autores na perspectiva do povo, ou seja,
do pequeno, dos esquecidos da historiografia oficial.
Implica isso em pesquisas de novas fontes, inclusive
a tradição oral conservada em elementos da piedade
popular. Implica também em situar a religião dentro
de um contexto geral da vida, tal como era vivida pe­
las classes pobres da sociedade.. Esse esforço leva a
uma reinterpretação geral da história,reinterpretação
esta Que desafia também a historiografia profana2 •

O tomo 2, dedicado à História da Igreja no Brasil
colonial tem três per(odos: A evangelizacão do Brasil
durante a primeira época colonial (Pélg. 19·152); A ins­
titUição eclesiélstica durante a primeira época colonial
{Pág. 153-2421 e A cristandade duante a primeira épo­
ca colonial (PéIg. 243-411). Nas pliginas 413 e 438,
encontra-se extensa bibliografia, (ndice de pessoas his­
t6ricas e rndice anal(tico.

O segundo per(odo foi escrito por Riolandi Azzi.
Traz muitas informações claramente expostas, desta­
cando-se os longos per(odos de vacância das sedes
episcopais. Durante todo o per(odo colonial foram
criados apenas 7 bispados. ."A vi,Çla eclesiélstica do
Brasil dependia praticamente a Mesa de Consciência e
Ordens de Portugal e não da Cúria Romana e da Santa
Sé". (Pág. 170).

"Essa desvinculação QUase total com relação à
Santa só permitiu que a Igreja do Brasil assumisse, d~
rante o per(odo colonial, caracter(stlcas própllas bas·
tante distintas das Igrejas européias, onde, em geral,
se enfatizou a praxe sacramental e o clericalismo, pas­
sando o leigo a ocupar uma posição totalmente passi-

1 Na primeira semana de dezembro de 1977, na USP, um
seminlfrio com debates públicos reuniu os principais autores
desta nova história da Igreja com historiadores profanos, para
debater as implicações e perspectivas deste enfoque metodo­
lógico.

2 P~,a situar melhor este acontecimento. ver: BERGMANN,
Michel. Nasce um povo. PetrOpolis, Vozes 1977. Pág.

144-50.



'lia, em contraposição à valorização do leigo na Refor­
ma protestante. No Brasil colonial, ao invés, a presen­
ça leiga continua bastante acentuada mediante a parti·
cipação nas confrarias religiosas (irmandades e ordens
terceiras) e predomina o aspecto devocional que se
expressa através das romarias, das promessas e ex­
votos, das procissões e festas dedicadas aos santos,
com carácter eminentemente social e popular".
(Pág. 171)

Malgrado seu interesse, esta parte carece do vigor
do 10 e 30 perfodo , ambos devidos à autoria de
Eduardo Hoornaert.

tica exploração dos pobres indrgenas ou africanos".

Não podemosJugir dessa verdade: foi a estrutura
eclesiástica que poderosa e definitivamente sustentou
o estabelecimento dê'uma sociedade não-fraternal no
Brasil. O regime colonial, sempre mal organizado,
sempre insuficiente~#se valia do sólido instituto ecle·
siástico para certificar tudo: nascimentos, casamentos,
óbitos, posses de terra (os famosos "registros do vigá­
rio" do século passado, que valiam para todos os efei­
tos), segurança das fronteiras (os carmelitas na região
amazônica), a integração dos ind(genas, catequese
dos africanos, doutrinação acerca do direito divino
do império português (pag. 248/9).

,
'ESPIRITO SANTO

Do Esprrito Santo fala·se pouco, conforme sua
importância reduzida na época colonial. No entanto,
o Santo de existência de um dos

destacadas da
(;0,10IlI8, Trata·se de Pedro que

I::slJllr1l1a. no ano de 1500 e 'lia·
os r\llS

aideamentos do Recôncavo. De
1558 até sua ficou numél
de gruta, numa "penha", perto de Vila
da atual cidade do ao norte
do Rio de os rtas tinham iniciado a
I>YnPr·ii>r,...i~ dos aldeamentos também. sua vida con·

com os (na ios prova-
um de Nossa Senhora da

que lhe de esmolas pelas
ruas de Vila Velha e Vila Nova, o suficiente para si e
para fazer doutrina às crianças
rendo ruas das mencionadas vilas, de sol:>ieoelll
com cruz na mão e ficar na solidão da da Penha
com um ã moda dos eremitas de todos os
tempos. sua \lida corre inteiramente fora dos qua-
dros da ordem franciscana, pois não havia francisca·
nos em Vitória e Pedro Palácios assiste à missa e se
confessa com os padres jesurtas. Ele pertence ao mun­
do das ordens terceiras, o mundo dos leigos peniten­
tes e eremitas. Após sua morte, a sua pequena ermida
ficou com amigos que ajudaram a constru(-Ia e, em
dezembro de 1951 fi custódia franciscana de Olinda".

"Pedro Palácios pode ser chamado o primeiro dos
eremitas no Brasil, pelo menos dos que são conheci­
dos. A sua maneira de "evangelizar" pela amizade,
pela convivência, pela contemplação da vida dos indf·
genas foge muito dos modelos de evangelização "ofi­
ciai" mas o santuário da Penha, ainda hoje absoluta­
mente central na vida regiliosa das pessoas pobres de
Vitória é prova visrvel e atual da importância de sua
experiência". (pag. 105/6).

Vejamos, por exemplo, este resumo, na pági·
na 248/9:

''Terceira caracterfstica da cristandade colonial:
era uma cristandade em conflito. Expressão do siste­
ma colonial, esta cristandade admitia a escravidão,
consequência estrutural do colonialismo mercantilis·
ta, e consagrava deste modo uma não-fraternidade em
flagrante oposição com a mensagem evangélica. Por
causa do estabelecimento desta não-fraternidade hou­
lIe uma "leitura" própria da doutrina, da moral, da
vida sacramental, do sistema em resumo, de
todos os elementos da vida cristã. As virtudes teolo-

como a esperança, a foram inter·
pnltaejas o ponto de vista de uma sociedade
que não sobreviver sem escravos. as vir-
tudes morais como a paciência, fi e tam-
bém a liturgia, os sacramentos. O por exem-

recebe um significado próprio dentro de uma
cristandade colonial. O conflito que <li coexistência de
senhor e escravo no mesmo engenho havia criado per·
vadia todas as expressõe~ 'dá vida cristã no Brasil. Dar
o discurso aberto ou ocultamente que a evan­
gelização no Brasil proferia conforme já foi comentado
no perfodo deste trabalho. Numa sociedade
não-fraternal, o conflito se instala nos discursos mais
aparentemente paclficos e não especialmente os dis­
cursos pac(ficos que significam uma ameaça para <li

vida dos ind(genas e africanos, como teremos oportu·
nidade de sublinhar quando, por diversas vezes, apon­
taremos para a sutileza dos discursos proferidos a par.
tir do lugar colonial. Esta realidade conflitual foi
silenciada pela imensa maioria dos documentos que
nos informam acerca da vida no Brasil português, mas
ela está presente, qual testemunha calada, li cada
passo da história: na história do rei português que se
apresentava na sua qualidade de grão-mestre da Or­
dem de Cristo para exigir os drzimos do Brasil, verda·
deira renda colonial; na história das igrejas, dos con­
lIentps, dos aldeamentos como verdadeiros padrões de
posse indicando o avanço do sistema em terras indf·
genas; n,1 criação dos bispados obedecendo aos
"ciclos" de exploração colonial; na polftica das no­
meações eclesiásticas da "Mesa de Consciência e Oro

dens"; nos numerosos casos de expulsão de membros
da Igreja que ousavam levantar a voz contra a sistemá-
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FILOSOFIA

da Fundação Jones dos'Santos Neves:
Uma· filosofia, entre outros elementos, pressupõe

uma autonomia de organização que a detêm. Pressu­
põe uma linha de conduta coerente, uma adesão ao
conhecimento fonnulado e uma postura epistemoló­
gica, além de exigir alguns fatores relativos à história
da organização.

Os objetivos da Fundação já foram detenninados
através dos seus estatutos. E uma entidade de Gover­
no que, como tal, está subordinada à uma política
pré-estabelecida e aos condicionantes conjunturais
dessa política e do subsistema administrativo.

Isso afasta a instituição do academicismo e a leva
mais para uma concepção de Centro de Estudos Apli­
cados.

Tal Centro realizará trabalhos dentro de algumas
condições pré-estabelecidas, e dentro de outras que
serão criadas a partir do seu próprio desempenho.

Primeiro, realizará estudos voltados para o esta­
belecimento de políticas governamentais explícitas
no campo de Desenvolvimento Urbano e Regional.
Segundo, desenvolverá projetos que tenham compro­
misso direto com li comunidade e suas aspirações. Por
últ~i~i' realizará trabalhos emergenciais, numa linha
ativa mais~;~%~iata.

Dentro desse quadro, é relevante a defmição e o
aprêéndimento de uma linha de trabalho, procurando­
se uma coerência à luz dessa linha. Essa linha seria
uma fl1osofia de trabalho e a organização teria que
ter, então, esta filosofia.

Numa fl1osofia de trabalho, observamos os se­
guintes fatores:

a) universalidade - todos os estudos devem pro­
curar o vir a ser, onde todos os aspectos de um pro­
blema devem vir à luz em debate amplo. As conclu­
sões devem ser alternativas, para serem coerentes com
o espírito científico da dI1vida e para a descaracteriza­
ção do órgão da qualidade de super-estruturo ou
super-árgão, evitando deteriorá-lo pelo exerc ício de
funções alheias à sua essência;

b) unidade - todas as partes de um planejamento
devem estar reunidas num só conjunto integrado. O
pensamento do trabalho deve caracterizar o pensa­
mento da instituição como um todo, e não o de um
indivíduo ou uma aspiraçli'o técnica isolada;

c) objetividade - todo o estudo deve se desenvol­
ver sem perder de vista, o escopo que lhe deu mar­
gem;

d) economia de meios - não duplicação de meios
para fms idênticos;

e) coordenação - cooperação entre os que parti­
cipam;

f) disciplina intelectual - fidelidade ao propósito
co-empreendido;

g) flexibilidade - condução de fonna a assegurar
a mobilidade necessária para atender as eventuais con­
tigências.
. Como se tentar assegurar isto? Uma fónnula me­
'todológica aceitável (não uniforme para todos os es­
tudos), seria:

a) fonnuiação do problema;
b) construção das hipóteses;

c) desenvolvimento da pesquisa e/ou estudo;
d) revisão das hipóteses (se necessário);
e) conclusão; e,
f) recomendações alternativas.
Atendendo a que:
a) todo o estudo é sistemático - isto é, um cor­

po e um processo estruturados;
b) todo o estudo é lógico - isto é, a logicidade

deve procurar uma validade interna, para conseguir
uma validade externa;

c) todo o estudo é reducionista - dados colecio­
nadores reduzem. a priori, a uma confusão de eventos
e objetos individuais para melhor se entender as cate­
gorias e conceitos. Esses processos de redução lenta,
transfonna a realidade para uma abstração ou estado
conceitual a fnu de entender melhor as relações ou
eventos. Dentro da linha filosófica que a parte é
maior do que o todo;

d) todo o estudo é questionável;
e) todo estudo é transmissíVel;
f) todo estudo tem, obrigatoriamente, um caráter

sistêmico.
Assumimos que alguns princípios podem balizar

os trabalhos. Entre outros estão, fundamentalmente:
I) Envolvimento - os trabalhos, estudos e pes­

quisas devem sofrer um processo gradual de participa­
ção de todas as atividades e grupos organizados;

2) Deve-se evitar a publicidade e a propaganda. O
produto deve ser a essência da divulgação;

3) Relacionamento dentro de uma metodologia
tipo comunidade de base;

4) O caráter emergencial não deve deixar de en­
volver o trabalho de equipe;

5) A metodologia do trabalho; antes de iniciado,
o mesmo deve ter o seu escopo discutido e debatido,
sendo a metodologia aprovada a nível de todo o
grupo.

E desejo da Fundação Jones dos Santos Neves
embutir, dentro dessa ftlosofia de trabalho, o que a
organização pensa e incorpora à sua personalidade.

Consideramos que a instituição deve procurar a
inovação acima da repetição, voltada para o desenvol­
vimento do Espírito Santo;

Consideramos que a instituição deve ser um ml­
cleo de fonnação de recursos humanos especializados
sobre os assuntos referentes ao Espírito Santo. Para
tanto, importante é que a atuação seja caracterizada
por contratos de serviços especializados com pessoas
físicas, e não com pessoas jurídicas. Isto implicará,
junto com a prestação de serviços, uma incorporação
de know how necessário à própria instituição e enri­
quecimento dos recursos humanos disponíVeis no
Estado;

Consideramos, fmalmente, que a instituição deve
criar uma consciência de que Planejamento é pro­
cesso, fazendo crer que esta função não tem qualquer
idéia de futurolOgia, e sim, com a futuridade das pre­
sentes decisões. O problema aí, assume uma nova di­
mensão, qual seja: não perguntar o que o planejador
deve fazer amanhã mas sim, o que ele deve fazer hoje
para a incerteza do amanhã.
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